


Jõrn Rüsen:
Contribuições para uma Teoria da Didática da História

Organizadores:
Maria Auxiliadora Schmidt
Estevão de Rezende Martins

Copyright © W.A. Editores Ltda.

Todos os direitos desta obra são reservados. Nenhuma parte desta publicação
pode ser reproduzida, armazenada em sistema de reprodução ou transmitida,
sob qualquer forma ou por qualquer meio eletrônico, mecânico, fotocopiado,

ou outro, sem prévia e expressa permissão dos autores.

A revisão técnica e linguística dos textos é de responsabilidade dos seus autores.

Capa e Diagramação: Gustavo Iurk

Apoio Técnico: Lucas Pydd Nechi e Thiago Divardim

Lâminas de slides: Jõrn Rüsen

Impressão: Gráfica Lastro
lastro@qwnet.com.br

J82

Jôrn Rüsen: contribuições para uma teoria da didática da

história / organizadores: Maria Auxiliadora 5chmidt, Estevão

de Resende Martins - Curitiba: W. A. Editores Ltda., 2016.

112 p.

Inclui bibliografias.

15BN 978-85-65921-10-7

1. Didática da História. 2. Teoria da História. 3. Ensino da História.

I. 5chmidt, Maria Auxiliadora (Maria Auxiliadora Moreira dos

5antos 5chmidt), 1948 - 11.Martins, Estevão (Estevão Chaves de

Rezende Martins), 1947 -111.Título.

CDD 930.2

W.A. EDITORES
Rua Rodrigues Alves, 189 - Fone (41) 3343-5139 - Curitiba - PR

www.waeditores.com.br

Apresentação: Jõrn Rüsen e a Didática da História 9
Maria Auxiliadora Schmidt
Estevão C. de Rezende Martins

A Função da Didática da História: A Relação
entre a Didática da História e a (meta) História 13
Jôrn Rüsen

Usos e abusos da História na Atualidade 43
Jõrn Rüsen

o que é a Cultura Histórica? Reflexões sobre
uma nova maneira de abordar a História 53
Jõrn Rüsen

Aprendizado Histórico _ .
Jõrn Rüsen

Propedêutica da Ciência no Ensino da História .
Jõrn Rüsen

As Matrizes do Pensamento Histórico em Jõrn Rüsen 99
Estevão de Rezende Martins

7

o0,-4
~,=
§

rJ'l

83

93



Sobre Jõrn Rüsen e
a Didática da História

Maria Auxiliadora Schmidt
Estevão de Rezende Martins

o conjunto de textos apresentados neste livro teve como ponto de partida o
seminário - Didática da História - oferecido pelo prof. Dr. Jõrn Rüsen, aos jo-
vens historiadores, pesquisadores, estudantes e professores, dedicados ao ensi-
no de História, principalmente. O seminário aconteceu durante os dias 10,11 e 12

de julho de 2012, foi ministrado em inglês e alemão, sendo traduzido para o
português com a colaboração dos historiadores professores Tiago Sanches, Lucas
Pydd Nechi, do PPGEjUFPR e prof. Dr. Estevão Rezende Martins, da Universi-
dade de Brasília. A realização do Seminário deu continuidade e consolidou o
estreitamento dos laços entre o Laboratório de Pesquisa em Educação Histórica
- LAPEDUH, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade
Federal do Paraná, com os trabalhos e as ideias do prof. Dr. Jôrn Rüsen, para um
grupo de historiadores, professores e pesquisadores que têm, na obra deste au-
tor, uma das principais referências para os seus trabalhos.

As relações deste Grupo com a obra de Jõrn Rüsenjá foi informada em aná-
lises realizadas por pesquisadores brasileiros. Estas análises indicam que uma
das tendências predominantes nas investigações sobre a aprendizagem históri-
ca no Brasil pode ser denominada de educação histórica, e dialoga mais estreita-
mente com os referenciais da epistemologia da história. É justamente nas pes-
quisas referenciadas na epistemologia da história e na perspectiva ruseniana,
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10 Maria Auxiliadora Schmidt e Estevão de Rezende Martins (orqs.)

que toma a consciência histórica como um lugar de aprendizagem histórica, que
se localiza a produção do Grupo de Educação Histórica da Universidade Fede-
ral do Paraná, conforme apontam sistematizações já realizadas por diferentes
pesquisadores.

Assim, na esteira do pensamento ruseniano, destaca-se a importância de se
pensar a formação da consciência histórica como referência para a aprendiza-
gem histórica e a perspectiva de que, como afirma o próprio Jõrn Rüsen, o tra-
balho da didática da história não pode ser entendido ou desenvolvido sem uma
consciência de seu papel na cultura histórica de seu tempo. Ele tem de perceber
e de responder aos desafios da orientação histórica, especialmente no que diz
respeito ao aprendizado histórico e sua realização em diferentes instituições,
principalmente na escola. Tais pressupostos instigam novas temáticas a serem
debatidas, como o próprio significado da Didática da História, seu escopo teó-
rico, natureza e dimensões. É neste conjunto de temáticas que se enquadra o
escopo de contribuições do presente livro.

Como não poderia deixar de ser, o texto que abre o livro refere-se às sistema-
tizações das ideias apresentadas por Jõrn Rüsen, durante o Seminário "A Didá-
tica da História". Este texto já foi objeto de uma primeira publicação pelo Labo-
ratório de Pesquisa em Educação Histórica do PPGEjUFPR - Cadernos
LAPEDUH, N. 1, em 2013 e é resultado da compilação das aulas do Prof. Dr.
Jõrn Rüsen, realizada pelo doutorando e pesquisador do Lapeduh, Lucas Pydd
Nechi. Nesta segunda edição do texto, houve algumas adequações, mas foi
mantida a proposta original, a partir também das traduções realizadas. As lâmi-
nas dos slides, gentilmente cedidas pelo prof. Dr. Jõrn Rüsen, foram mantidas
em sua forma original, mas traduzi das para o português.

No primeiro capítulo - Afunção da Didática da História: a relação entre a
Didática da História e a (Meta) História - Jõm Rüsen instiga e, ao mesmo tem-
po, responde algumas questões relacionadas às funções da Didática da História,
tais como: como aproximar teoricamente a Didática da ciência da História; O
que a Didática da História tem de adotar da Metahistória; Humanismo e Didáti-
ca da História; Como aprender a história universal e Em busca de um conceito
intercultural da Didática da História.

O segundo é uma tradução da conferência que o prof. Dr.Jõm Rüsen realizou
na abertura do IX HEIRNET, em Curitiba, em 12 de julho de 2012, com o título
Usos e Abusos da História na Atualidade. Para além de realizar reflexões sobre
a inutilidade da História, O autor indica as relações necessárias entre o poder da
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História e a cultura histórica, tendo como referência os seus fundamentos an-
tropológicos.

O conceito "cultura histórica" revela-se, assim, como uma das categorias ar-
ticuladoras fundamentais do pensamento ruseniano, impondo-se, com grande
relevância, a sua análise, que é feita por Jõrn Rüsen no terceiro capítulo, deno-
minado - O que é a cultura histórica? Reflexões sobre uma nova maneira de
abordar a História. Em que pese o fato de que este conceito já tenha sido trata-
do em várias obras do autor, esta sistematização contribui para clarificá-lo. Ade-
mais, organiza teoricamente os elementos que constituem a natureza da "cultu-
ra histórica", tais como os elementos políticos, estéticos e cognitivos, apontando
e problematizando as inter-relações entre estes elementos e a problemática da
consciência histórica.

No quarto capítulo, ao se colocar a pergunta, "Então, o que é aprendizagem
histórica", Jõrn Rüsen (2010) reafirma sua posição de que se trata de um pro-
cesso básico e fundamental que tem como referência a ciência da história e isso
leva à mudança da Didática da História para a consciência histórica como base
de todo o ensino e aprendizado da história, podendo-se associar e explicar a
consciência histórica como teoria da aprendizagem histórica. Esta e outras ques-
tões relativas à natureza da Didática da História como ciência da aprendizagem
histórica são apresentadas por Rüsen no texto Aprendizado Histórico, onde ele
afirma que - as concepções teóricas do aprendizado podem ser fecundamente
aplicadas à especificidade do histórico, quando isto ocorre no curso de uma
Didática da História, que tenha a consciência histórica como seu objeto mais
importante. Com a consciência histórica, a referência à História, no aprendi-
zado histórico, é levada a seu nívelfundamental e, ao mesmo tempo, genérico,
ainda antes da explicação científica de "História", mediada didaticamente, como
conteúdo de aprendizado. Com isso, a Didática da História se volta para aque-
les processos mentais ou atividades da consciência sobre os quais, afinal, se
funda a referência do aprendizado histórico à História. Ademais, alguns ele-
mentos da problemática da relação da aprendizagem histórica como a natureza
científica da ciência da História, são apresentados no texto Propedêutica da Ci-
ência no ensino da História.

No primeiro capítulo do livro, Jõrn Rüsen também propõe uma analogia en-
tre a sua matriz disciplinar da ciência da História com um esquema da matriz
disciplinar da Didática da História. Neste esquema, como pode ser observado no
referido texto, Rüsen parte da organicidade entre a vida prática e a ciência da
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história, tendo a competência da geração de sentido pela narrativa histórica, como
centro polarizador desta organicidade. No esquema matricial da Didática da
História, indica, ainda, os cinco campos que se intercomunicarn. Partindo dos
interesses da aprendizagem (dos sujeitos inseridos na sua vida prática), para o
campo específico da Didática como ciência da aprendizagem (e as teorias da
aprendizagem), o campo da metodologia do ensino e das estratégias do ensino e
o campo da educação histórica e sua importância e função na autoaprendizagem
relacionada á vida prática,

Constata-se, assim, a fundamental importância de se conhecer a matriz dis-
ciplinar de Jõrn Rüsen, inserida nos fundamentos teóricos que a constituem.
Neste sentido é que foi inserido o quinto capítulo, com um texto produzido pelo
historiador e teórico da História, prof. Dr. Estevão de Rezende Martins - As
matrizes do pensamento histórico de Jõrn Rüsen. Neste texto, Martins afirma
que - O esquema dessa matriz aparece pela primeira vez em 1983, na edição
alemã original do livro Razão Histórica, volume inaugural da conhecida triloqia
sobre teoria da História.

Com uma perspectiva analítica, o autor desvela, teoricamente, três momen-
tos em que Jõrn Rüsen apresenta a representação dos procedimentos teóricos e
metodológicos do seu pensamento em relação à cientificidade da História. Tra-
ta-se de uma contribuição fundamental, não somente para se adentrar com mais
clareza ao pensamento ruseniano, mas também para compreender a analogia
que ele faz entre a sua matriz da ciência da história e uma proposta de esquema
disciplinar matricial para a Didática da História.

Pode ser concluir que a seleção e tessitura dos textos apresentados neste li-
vro sugerem, com clareza, as inter-relações entre alguns elementos que são fun-
damentais para se compreender as contribuições de Jôrn Rüsen, para uma teo-
ria e filosofia da Didática da História, tais como o conceito de aprendizagem,
consciência histórica, cultura histórica, contribuindo para um esboço, inicial, de
uma matriz disciplinar da Didática da História. Um esboço instigante, um con-
vite para a continuidade de uma conversa que teve seu começo em 1984, quando
Jõrn Rüsen esteve no Brasil, pela primeira vez e que resultou, entre outras, a
outorga de Doutor Honoris Causa pela Universidade de Brasília, em 2015 e pela
Universidade Federal do Paraná, em 2016.

A publicação deste livro é uma homenagem a Jõrn Rüsen teórico, historiador
e, sobretudo, um grande educador a quem, todos aqueles que se dedicam à edu-
cação histórica das crianças e jovens do mundo, agradecem.
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A Função da Didática da História:
A relação entre a Didática
da História e a (meta) História

COMETÁRIOS INICIAIS1

Ao iniciar o Seminário, o professor Dr. Jõrn Rüsen se diz extremamente feliz
e agradece a professora Maria Auxiliadora Schmidt e a Universidade Federal do
Paraná pelo convite. Segundo ele,

Na Alemanha, uma expressão usual de alegria é "ele vive como
Deus na França". Mas, com a atual globalização, ele diz: "eu vivo
como Deus no Brasil". Mais do que encontrar pesquisadores, vir
ao Brasil é encontrar amigos.

o Brasil é um dos países de maior aceitação de sua obra. Sente-se em casa,
com exceção da língua portuguesa. Sendo assim, ele assume que é forçado a falar
em inglês, a língua dos 'gringos'. Afirma que serão três apresentações de assun-
tos que podem ser desafiadores. Cita elementos que complicam a discussão:

• nunca lecionou a disciplina de história em escolas;

• trabalha com a didática da história em um nível profundamente teórico;

• busca uma contribuição para o fundamento da história.

1 o presente material é uma compilação de transcrições realizada pelo doutorando Lucas Pydd Nechi do Seminário
ministrado por Jõrn Rüsen no Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal do Paraná, nos dias 10,11 e 12 de julho
de 2012. Durante o Seminário, foram feitas traduções simultâneas pelos professores Tiago Sanches e Lucas Pydd Nechi.
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A FUNÇÃO DA DIDÁTICA DA HISTÓRIA:
A RELAÇÃO ENTRE HISTÓRIA E DIDÁTICA DA HISTÓRIA

A funçlo dII DIdática da H/$IÕrIa I:
A relBf;Ao entre 8 dldStJca dá hMt6rla • a (meta} Hlat6rla

1 • Como abordar 8 dldlttlca da história.
2 - O que é hi$lórl,? A re~, d, met,hi$tória,
3 - O queé aprenclizagem hist6rít;a? A resposta da ~tica ela história.
4 • PrIncipais caracterlstJcas ela rel6ÇIo entre estu<108 hlstóriC03 e a dld6t1ca ela
história.
5 • O que a dld6t1ca da história deve adotar d8 metahlst6rla

..LJéI.-- --
COMO ABORDAR A DIDÁTICA DA HISTÓRIA?

Como pensar a história em sala de aula? Como tornar a história algo que faça
os alunos abrirem seus olhos e ouvidos, empolgados com a matéria? Na forma-
ção dos historiadores, a Didática da História não é encarada como algo impor-
tante. Apenas ensinam-se pequenas habilidades de ensino.

Rüsen cita o exemplo de Reinhart Koselleck" que contratou um professor de
ensino médio para dar aula, enquanto ele observava e aprendia sobre didática. É

um caso caricato, mas demonstra alguns costumes de historiadores que desejam
se tornar professores de história.

A Didática de História é uma disciplina por si só, com elementos próprios de
pesquisa, de vida prática. Os alunos professores de história têm competência em
história, mas não em ensinar história. É uma disciplina por si só com seus pró-
prios fundamentos teóricos, que só podem ser discutidos e pesquisados em apro-
ximação com a teoria da história.

2 Reinhart Koselleck foi um dos mais importantes historiadores alemães do pós-guerra, destacando-se como um dos
fundadores e o principal teórico da história dos conceitos. As suas investigações, ensaios e monografias cobrem um vasto
campo temático. Nasceu em 1923, em Gõrlitz e faleceu em 2006. {N.do T.}
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o QUE É HISTÓRIA? A RESPOSTA DA METAHISTÓRIA

O que é Didática da História? A ciência da aprendizagem histórica. Formada
por dois componentes: história e aprendizagem. Para sabermos o que é Didática
da História, precisamos saber o que é História. Por isso, o uso da metahistória.
Rüsen apresenta a sua matriz, como o resultado da síntese de quarenta anos
pensando e pesquisando os princípios do pensamento histórico.

O pensamento histórico é muito complexo e está fundamentado em diversos
princípios profundos. São fatores necessários para compreender o pensamento
histórico. Não se pode pensar sem um deles. É um círculo, mas poderia ser uma
espiral, por isso aparecem flechas indicativas de um sentido de dinamicidade e
movimento.

MATRIZ DO PENSAMENTO HISTÓRIC03

• Princípios do Sentido Histórico (ao centro): É muito abstrato, mas neces-
sário para colocar em ordem esta teoria. Só pode ser compreendido na relação
entre ciência (acima da linha pontilhada) e vida prática (abaixo da linha ponti-
lhada). O pensamento histórico é um movimento dinâmico mental em inter-re-
lação com estes cinco princípios. Entre cada um dos pontos, existem campos
preenchidos. O sentido depende dos cinco elementos desenvolvidos com pro-
fundidade. A relação dos cinco princípios nos traz a noção de comunicação.

• Necessidade de Orientação: É procedente da vida prática. Por exemplo, a
queda do muro de Berlim. Durante este momento surge uma nova necessidade
de orientação: quem somos nós? Éramos duas Alemanhas e agora somos uma. O
que isso significa para o povo alemão? Outro exemplo, a Revolução Francesa. Os
sistemas do feudalismo e da monarquia entram em colapso e requerem uma nova
interpretação.

• Discurso de simbolização: A história não inventa a história. Ela já existe,
já está lá. Ao conceito de compreensão histórica se inclui o entendimento da
mudança temporal. Olhar para o passado, pois no presente vivemos a experiên-
cia da mudança temporal. Deve-se desenvolver a partir de boas indagações his-
tóricas, que nos ajudem a significar o presente através do passado.

3 Ver neste livro o capitulo" As Matrizes do Pensamento Histórico em Jórn Rüsen". Uma análise de 3 diferentes propos-
tas de matrizes do pensamento histórico de J.Rüsen, realizada por Estevão de Rezende Martins.
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• Estratégias Cognitivas: Regras do tratamento das fontes. Esse conceito

remete aos fatos e evidências, investigados através das pesquisas e do contato
com as fontes.

• Estratégias Estéticas: São relacionadas com as formas de representação.
Diferentemente do trato com as fontes, são a forma de apresentar o conheci-
mento. Que voltarão ao ponto da questão da orientação temporal.

• Estratégias Retóricas: Função da orientação.

• Discurso da memória política.

O QUE É A APRENDIZAGEM HISTÓRICA?
A RESPOSTA DA DIDÁTICA DA HISTÓRIA

A aprendizagem histórica é uma necessidade humana básica, uma compre-
ensão intergeracional da vida. Os mais velhos devem ensinar aos mais novos a
compreender e viver nesse mundo.

O interesse da maioria das pesquisas em educação se concentra no "ensino".
Os debates sempre são sobre como ensinar. Porém, o ensino é uma função da
aprendizagem. Devemos começar pela aprendizagem: entrar em salas de aula e
perceber as relações entre professores e alunos, por isto são importantes as pes-
quisas em Metodologia e Didática da História. A Didática da História é a teoria
fundada empiricamente na aprendizagem. A Metodologia é a aplicação. Na Es-
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candinávia há uma distância entre a universidade e a escola. Desta forma, toda a
teoria da consciência histórica cai por terra. O conceito de 'formação' (no ale-
mão, bildung) é mais do que educação.

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA RELAÇÃO ENTRE
ESTUDOS HISTÓRICOS E A DIDÁTICA DA HISTÓRIA

A aprendizagem não está só na escola. O que a é pesquisa, se não um proces-
so de aprendizagem? Devemos compreender a pesquisa histórica como um apren-
dizado. Através dos quadros abaixo, apresento os pontos comuns e divergentes
entre a Metahistória e a Didática da História.

PONTOS COMUNS

Metahistória
I

Didática da História

Raíz na vida prática

Referem-se à consciência histórica

Objetivo: orientação

Meio de argumentação cognitiva

Pensamento histórico como um processo de aprendizagem

História é um fator da cultura

História buscando um sentido e um meio de formação (Bildung).

DIFERENÇAS

Metahistória Didática da História

Refere-se a uma disciplina Refere-se a educação
acadêmica

Consciência histórica
Consciência histórica como um

processo da cognição como um processo de
aprendizagem

Formam historiadores Formam professores
profissionais, pesquisadores profissionais

-
Especial interesse na ontogenia

da consciência histórica

Jôrn Rüsen: Contribuições para uma Teoria da Didática da História 19

O QUE A DIDÁTICA DA HISTÓRIA DEVE
ADOTAR DA METAHISTÓRIA

A história não é o passado. É a construção de um sentido na inter-relação do
presente com o passado, repleto de significados.

a) A peculiaridade da história. Alguns dizem que história é apenas uma cons-
trução. Porém nós não construímos o todo. A inter-relação já existe.

b) A peculiaridade do pensamento histórico.

c) O papel da cognição e da narração.

d) A questão da verdade é talvez a mais importante contribuição da meta-
história para a Didática da História: Objetividade, perspectiva, dimen-
sões.

,,~
O QUE A METAHISTÓRIA DEVE ADOTAR
DA DIDÁTICA DA HISTÓRIA

Os insights nas estruturas mentais da consciência histórica:
Algumas investigações da metahistória só se preocupam com o conceito de

memória. Mas, são importantes também os elementos não cognitivos: emoções,
imaginação. Apesar destes não serem reconhecidos como relevantes.

~ ... o/""I?u'"
~
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Os insights da função educacional do conhecimento histórico:
O pensamento histórico é essencial, tem um papel fundamental na educação,

de dentro para fora. A ideia da formação (Bildung) que nos leva a redefinir o

conceito de humanismo.

PERGUNTAS
Pode falar mais sobre a diferença entre a consciência histórica como
processo de cognição e da consciência histórica como processo de
aprendizagem?

Rüsen: A cognição é um processo de aprendizagem altamente especializa-
do, colocado em regras e métodos. Aprendizagem histórica é mais básica. Se
você é um professor de história, você sabe sobre o que você faz.

Por exemplo, ensina "História do Brasil". Isso é uma estrutura estabelecida
pelo discurso de especialistas. É uma ideia imposta do que é história, da idade
média para a contemporânea. Aprender na perspectiva da aprendizagem histó-
rica é mais fundamental. Tragam coisas do passado, e eles podem aprender so-
bre isso. As questões principais desse aprendizado são pressuposições da cognição
que são frequentemente esquecidas na profissionalização da história. Sabemos
duas coisas de antemão:

• A referência do passado é fundamental para perspectivar o futuro.

• Entender a história é necessário para compreender o conceito de cada so-
ciedade em torno do que é humanidade. Aprender significa estruturar a
ideia de tempo, em geral relacionada à humanidade. Aprender História é
aprender a temporalizar a humanidade. No começo do pensamento histó-
rico moderno a preocupação era essa: descrever a história universal da

humanidade.
Nação era uma representação da humanidade. A França invadiu Alemanha

em nome da humanidade. Nós, alemães, lutamos pela humanidade. Nações ... é
uma questão de nos identificarmos como humanos.

Qual foi o nível de civilização que Roma conseguiu impor à Alemanha? - Nós,
franceses, somos civilizados. Eles, alemães, são bárbaros. Aprendizagem histó-
rica fornece os elementos para estrutura r o tempo cognitivamente. "Uma breve
história da humanidade". Livro historiográfico francês que se propunha a nar-
rar a história geral como a 'história universal da humanidade'.
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Qual o campo da didática da história? É só em sala de aula?

Rüsen: A relação da sociologia da cultura histórica com a Didática da Histó-
ria tem como resultado a aprendizagem. As disciplinas acadêmicas são respos-
tas institucionalizadas para necessidades sociais. Os estudos históricos são uma
resposta às questões sobre o tempo. Qual a questão respondida pela Didática da
História? Nós precisamos de professores profissionais. Não só historiadores pro-
fissionais em sala de aula. O ponto de partida é a profissionalização de professo-
res de história. Contamos com brilhantes teóricos do desenvolvimento da cons-
ciência moderna. Mas não existe nada parecido com o desenvolvimento da cons-
ciência histórica. Precisamos ou não de professores especializados? O que faz
um professor ser profissional? Temos que refletir.

Aprendizagem é o fundamento para ensinar. Você acha que o profes-
sor é também um pesquisador da consciência histórica?

Rüsen: Em princípio sim. Só que eles, atualmente, não têm tempo. Tem
muitas coisas para fazer. Agora, sem professores em sala, não é possível fazer
pesquisas em Didática da História. Precisamos reestruturar e aproximar os pes-
quisadores dos professores. Se não, os pesquisadores vão divagar e se distanciar.
A teoria vai para o campo, é traduzi da pela cultura própria da educação históri-
ca. Vocês (do Lapeduh-) estão certos: pesquisas acadêmicas de professores inse-
ridos em sala de aula.

Quais diferenças e semelhanças entre o método da história (e da
matriz da teoria da história) e o método de pesquisa na Didática da
História?

Rüsen: São muito diferentes. Quanto à teoria da História: checamos as fon-
tes, vamos a campo, checamos outras fontes. Estabelecem-se métodos. Na didá-
tica, você pode escrever um livro sobre isso, mas não é uma pesquisa sobre didá-
tica. Ela exige uma pesquisa própria, relacionada à natureza do ensino. Exem-
plo: o pensamento histórico é uma atividade mental necessária para os humanos

4 LAPEDUH - Laboratório de Pesquisas em Educação Histórica, do Programa de Pós-Graduação em Educação da
Universidade Federal do Paraná. Criado em 2003.
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saberem quem eles são. O que significa ser brasileiro para você? Como pesquisar
a ideia de identidade, é um caso para ser discutido em sala de aula. Sentar lá e
verificar: quando as crianças dizem "nós" no sentido de identificação com a na-
cionalidade, e quando elas dizem "eles" ao se referirem a outros povos.

Que tipo de geração de sentido está sendo usada? Podemos analisar livros
didáticos ou jornais. Todos os meus alunos irão virar professores que acham que
atuam de maneira moderna. Nos tempos.pré-modernos, a história era baseada
em exemplos. Mudança em si faz sentido. Quando solicito a eles que me mos-
trem como irão ensinar determinado conteúdo, como, por exemplo, Império Ro-
mano, verifico que a didática ainda é exemplar, tende a desenvolver nos alunos
uma consciência histórica exemplar. A pesquisa mais ambiciosa é descobrir algo
sobre o pensamento ontogenético. Eu tentei, mas a consciência histórica é um
pântano. A Psicologia é uma coisa cientifica, com técnicas, métodos quantitati-
vos e qualitativos. Junto com psicólogos devolvemos um questionário. Como você
pode quantificar o significado de história para as pessoas?

Um exemplo de pesquisa: Narramos para as crianças a seguinte ideia. Atra-
vés de quais comportamentos expressos podemos identificar pessoas que não
estão preocupadas com sua saúde? As crianças logo pensam: prática de exercí-
cio, alimentação, fumo, bebidas alcoólicas. Perguntamos então: como podemos
identificar pessoas que não estão preocupadas com a história? Na África do Sul
uma resposta chama a atenção: "Não vivem muito". Indicação da importância
política do pensamento histórico.

Mais um exemplo, de uma pesquisa realizada com jovens: Imagine que você
pode voltar ao passado. Aonde você iria e o que faria? Resposta de um jovem na
Rússia: no tempo das trevas, com carros e armas do presente. Uma resposta
anacrônica. Outra resposta: voltaria no tempo antes da criação do homem por
Deus. É muito complexo chegar a resultados concretos. Peter Lee estuda a cons-
ciência histórica em mais detalhes. Eu sou mais generalista, buscando uma teo-
ria. Pensando em narrativas: o que sabemos sobre a capacidade das crianças de
compreender narrativas? Narrativas históricas? As imagens impressionam mais
as crianças do que os conceitos.

Nós ensinamos suficientemente a importância da imagem para a formação
da consciência histórica? Só os especialistas em arte trabalhavam com imagem.
E as emoções também. A questão da emoção nas humanidades. Nós sabemos o
suficiente sobre a importância da emoção no aprendizado de história? Fantasia
e história. Usa história, mas não contribui para consciência histórica. Ficções e
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jogos contêm sentenças e relações do futuro e do passado e influenciam os jo-
vens, a consciência histórica em geral e de estudantes na escola. Precisamos en-
contrar aspectos psicológicos (cita a psicanálise) das imagens e poderes incons-
cientes, relacionados ao tempo. Conexão com psicanálise.

Há quinze anos tentei colocar psicólogos e historiadores unidos em pesqui-
sas. Deu errado. Os historiadores não admitiam olhar para sua subjetividade.
Um pesquisador investigou a questão da influência da adolescência na consciên-
cia histórica. Mais exemplos. Erdheim "The dark traces of the past". Ou como
compreender a consciência histórica de crianças que estão inseridas em um am-
biente ligado ao candomblé? A identidade é fundamental.

Aprendizagem é definir o conceito de humanidade. Não quer dizer que todos
devem aprender o mesmo conceito. Mas a partir da realidade de cada cultura.

Por que o senhor acha que suas ideias difundiram-se melhor no Bra-
sil do que em outros países?

Rüsen: No Brasil Estevão Martins teve um grande papel nisso. Na Alema-
nha também sou conhecido, mas o impacto é diferente. Minha pesquisa com
psicólogos, por exemplo, não teve alcance. Mas acho o resultado importante.
Existe a questão da consciência histórica. Mas sem muitos trabalhos concretos,
sem muitas pesquisas. O professor Bodo Von Borries pesquisou os jovens e a
história. Pesquisa empírica. Ele aprendeu estatística. A recepção do trabalho dele
foi limitada pelos estudantes de didática que tem medo de estatística.

Um grande desafio é a internacionalização da discussão sobre consciência
histórica em contrapartida às discussões sobre memória. Eles (estudiosos da
'memória') ignoram nosso trabalho. Há algumas tarefas fundamentais para pes-
quisadores da consciência histórica no campo teórico. Há muita coisa a ser feita
como, por exemplo, integrar psicanálise com a consciência histórica. Dois as-
suntos principais: o sofrimento humano e a falta de sentido, que só encontram
espaço na arte. No campo empírico também. Como estudos sobre Ontogenia.
Diferenças de países. Inter-relação consciência histórica e ficção, imaginação,
mídia de massas, redes sociais, novas tecnologias. No campo da pragmática. O
que os professores fazem? Como os professores resolvem situações? O livro di-
dático já é contemplado em muitas pesquisas. Mas e o uso do livro?
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A FUNÇÃO DA DIDÁTICA DA HISTÓRIA

A Função da Didática da História 11:

Sobre uma Teoria da Aprendizagem
Histórica
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SOBRE UMA TEORIA DA APRENDIZAGEM HISTÓRICA

Jõrn Rüsen retoma a pergunta do dia anterior, sobre o motivo do seu sucesso
no Brasil, e aponta Estevão Rezende Martins- como a grande causa do sucesso
de suas ideias no país, e passou a discutir sobre aprendizagem. Explicita que a
sua discussão será feita em um nível de fundamentos e da filosofia da Didática
da História. O detalhamento desta teoria cabe aos demais pesquisadores que
deverão realizar mais pesquisas empíricas. Apresenta duas possibilidades de
compreender a aprendizagem:

No campo da cultura:

• Aprendizagem histórica, dentro da cultura histórica, que resulta da educa-
ção. Isto implica, por sua vez, três grandes atores: professores, alunos e
livros didáticos. Pesquisadores observam e escrevem livros sobre isso.

No campo da teoria da Didática da História:

• Historiadores normalmente tem medo da teoria, como se os teóricos esti-
vessem com a cabeça nas nuvens. Compara, então, os teóricos como águias
que, do alto, possuem ampla visão. Porém há uma diferença entre a águia e
o filósofo: a águia olha para baixo para fazer uma presa. O filósofo olha pra
baixo para cultivar algo.

5 Prol. Dr. Estevão Rezende Martins, da Universidade de Brasilia, na área de teoria da história e historiografia responsável
pela tradução de várias obras de Jõrn Rüsen. Realizou a tradução simultânea desta parte do Seminário.
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O DISCURSO DA DIDÁTICA DA HISTÓRIA

Esquema da matriz disciplinar da Didática da História:
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Campos de Comunicação:
1: Discurso da educação histórica e da 'formação' humana. (bildung)
2: Estratégia da produção do conhecimento didático
3: Estratégia da didática e da metodologia do ensino de história.
4: Estratégias do ensino pragmático de história.
s: Discurso da tomada de perspectivajutura através da educação his-

tórica.

A imagem é também um esquema da matriz disciplinar da Didática da Histó-
ria, apresentando-a como uma ciência em sentido amplo. É necessário compre-
ender como o processo de aprendizagem funciona, antes de colocá-lo em práti-
ca. Aí sim, após esta compreensão, devemos estabelecer o "como organizar e
realizar a aprendizagem histórica".
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DIFICULDADES DA APRENDIZAGEM HISTÓRICA

Jôrn Rüsen apresenta uma história em quadrinhos mostrando dois estudan-

tes dialogando:

«: O que aconteceu em 1803?

- Como eu poderia saber?

- O que aconteceu em 1716?

- Quem se importa?

- O que aconteceu em 1601?

- Como eu poderia saber?

- Porque você não sabe nenhuma destas datas?

- Eu não estava envolvida."

o diálogo acima apresenta o arquétipo da história que se aprende e que se
ensina, mas que não está intimamente ligada a vida humana. É fundamental
para aprendizagem histórica fazer com que os sujeitos estejam envolvidos com a
história desde o começo. Aprendizagem histórica precisa ser acessível e signifi-

cativa para todas as pessoas.

o QUE ÉAPRENDIZAGEM HISTÓRICA?

A teoria da aprendizagem histórica" pressupõe a reflexão da filosofia da his-
tória, que aponta: aprender história importa. Aprendizagem é um processo mental
de adquirir habilidades e competências mentais através do processamento de
uma experiência. Aprendizagem histórica é um processo mental de adquirir com-
petências históricas através do processamento da experiência da mudança tem-

poral do mundo humano no passado.
Todos os seres humanos experimentam a mudança temporal e isso é irre-

versível. Competência histórica não é só ler um texto e interpretá-l o com conhe-
cimentos históricos. Não é só instrumental. Competência aqui é não deixar se
perder a grandeza da experiência da mudança temporal.

Por isto, o processo de adquirir competência é um processo de produção de

sentido histórico.

6 Uma análise profunda da teoria da aprendizagem histórica pode ser encontrada em: RÜSEN, Jôrn: Aprendizagem
Histórica. Fundamentos e Paradigmas. Curitiba: W&A Editores, 2012.

Jõrn Rüsen: Contribuições para uma Teoria da Didática da História 27

Movimentos da mente humana, a partir de uma experiência:

Percepção.

• Interpretação.

• Orientação.

• Motivação,

Apenas uma figura ou uma representação gráfica do passado não é história.
Ela pode ser transformada em história através da compreensão da mudança do
tempo. Quando as crianças aprendem a diferença entre tempos?

Entre o presente e o passado? Uma criança de apenas 5 anos olha para uma
foto sua e diz "quando eu era um bebê". O processo de passar por essa experiên-
cia e a digerir, tem as seguintes dimensões:

Interpretação
Tudo isso que ocorreu deve fazer algum sentido.
As experiências não desaparecerão, mas ganharão sentido. Ex: Qual a con-

cepção de tempo das crianças? As crianças acreditam que os pais são eternos e
sempre possuirão a mesma idade sempre. Esta é uma ideia histórica básica, ele-
mentar. Hierarquizar as experiências no tempo é interpretar.

Orientação
Existem três formas de articular o tempo:

• o meu tempo;
• o do outro;
• e o tempo do outro que inclui a mim.
Como eu me coloco nesta situação de mudança temporal?
Quanto à representação do fluxo do tempo, ninguém escapa disso e está pre-

sente em qualquer aspecto histórico.

Motivação
Situar seus objetivos inserindo-os no fluxo do tempo.
Decisões, intenções de realizar. Na história tradicional o objetivo é formar

um bom cidadão. Qual a intensão que você tem em um processo de ensino e
aprendizagem? A ideia não é invalidar o conteúdo. Mas articulá-Io de certa for-
ma em uma estrutura coerente.
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o PROCESSO DE APRENDIZAGEM HISTÓRICA

O desenvolvimento da consciência histórica e suas forças motrizes. Desafios

estabelecidos:

• Desafio da experiência histórica: O que eu percebi do que ocorreu?

• Desafio de compreender o passado alheio: O que isso significa?

• Desafio da orientação da dimensão temporal de sua própria vida. Onde é

meu lugar no tempo?

• Desafio de escolher suas próprias motivações. O que eu posso fazer no fu-

turo?

Com esta aprendizagem espera-se como resultado:

• Aumentar o campo da experiência histórica.

• Desenvolver a habilidade de compreender o passado.

• Desenvolver a habilidade de temporalizar seu mundo e sua identidade.

• Construir a habilidade de conformar as aspirações de cada um a partir de
uma ideia empiricamente plausível de mudança temporal.

OBJETIVOS DA APRENDIZAGEM HISTÓRICA

Jõrn Rüsen sintetiza os objetivos da aprendizagem histórica em quatro com-

petências:

1. Competência de realizar uma experiência história.

2. Competência de interpretar uma experiência histórica vivida.

3. Competência de usar a experiência histórica vivida (conhecimento histó-
rico) na orientação de si próprio e no quadro geral de uma ideia empírica
do curso da humanidade no tempo. (Identidade histórica).

4. Competência de motivar outros a fazerem suas próprias atividades de acor-
do com a ideia do lugar de cada um e seu lugar no processo de mudança do

tempo.

Desta forma, a 'competência narrativa histórica' seria a síntese de todas as
demais citadas. Lembra, ainda, que um dos desafios do Ensino de História é a
fascinação e outro é o horror a mudança.

Jôrn Rüsen: Contribuições para uma Teoria da Didática da História

A LÓGICA DO PENSAMENTO HISTÓRICO E SEU
DESENVOLVIMENTO PELA APRENDIZAGEM
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Existem 4 possibilidades de geração de sentido explanadas a seguir: tradicio-
nal, exemplar, genética e crítica.

Tradicional: Exemplo da propaganda de cerveja: quanto mais velho, me-
lhor. O tempo muda, mas as coisas boas sobrevivem às mudanças. Busque estes
elementos que não mudam. A permanência faz sentido.

Exemplar: A história é a mestra da vida. A história é a filosofia contada por
exemplos. Esse tipo de formação da consciência histórica supõe que o sujeito
possua uma competência lógica de distinguir regras gerais e aplicar em casos
específicos. A mudança é irrelevante.

Genético: A mudança faz sentido. Tempo da modernidade. Absolutamente
decisivo na subjetivação de sua identidade. Autodefinição. Desenvolvimento.
Melhoria. Progresso.
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Crítico: Negação. Tempo da pós-modernidade. Desmontar os tipos previa-
mente dados. Abre espaço para inovação.

As crianças deverão aprender estes tipos de lógica como formas de dar signi-
ficado ao passado. As crianças devem aprender a lógica do pensamento históri-
co. É possível. 7

Genética

I
4).adicion-;j

Existe um eixo no meio, ascendente: subjetividade. Os tipos se sobrepõem e
mantêm-se enraizados. A questão dos direitos humanos pode ser testada em sala
de aula, porque é a base da cultura ocidental. O estatuto dos direitos humanos
foi aplicado como uma regra em Cingapura e Taiwan. Em Taiwan ele é negado,
pois conflita com os princípios do confucionismo. Pensando geneticamente, os
direitos humanos estão em aberto. Para Weber e Marx os direitos humanos são
fundamentais para a manutenção do capitalismo.

Esquema dos níveis de competência no aprendizado histórico.

A VISÃO EM PERSPECTIVA DO TRABALHO
DA DIDÁTICA DA HISTÓRIA

a) Conquista: teoria sólida com muitas pesquisas empíricas.

7 Para uma visão mais esclarecedora destes niveis de competência de desenvolvimento da consciência histórica de
Jõrn Rüsen, ver o capitulo História Prática - aprender, compreender, humanidade, particularmente pagina 254, no seu livro
Teoria da História. Uma teoria da história como ciência, publicado pela Editora da UFPR, em 2015.
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b) Necessidades: Compreensão dos mecanismos psicológicos. Não se deve
confundir com o desenvolvimento da consciência moral das teorias psico-
lógicas.

PERGUNTAS

Até que ponto o fascínio que os alunos têm pela mídia não é reforça-
do pela ideia do que o professor tem sobre o que é importante contar
sobre o passado?

Rüsen: A consciência histórica hoje é muito mais influenciada pela mídia
do que pela educação formal. A ficção apresenta vários exemplos de misturas de
passado e futuro como Star Wars e Senhor dos Anéis. O mais importante é capa-
citar os alunos a entenderem a diferença, a alteridade e a possibilidade de alter-
nativas. O imaginário possui um poder conformador marcante.

Significados e sentidos? Interpretação é atribuição de significado e
orientação é constituição de sentido? E, se assim for, a experiência é
o que?

Rüsen: Não há experiência que não tenha algum significado. A experiência
é um desafio para o indivíduo e para a geração de sentido. O sentido é definido
em parte pelo seu presente e em parte pelo seu passado.

Ciência especializada e vida prática. As formas de carência de atri-
buição de sentido são sempre da ciência?

Rüsen: Não. E o cinema? E o teatro? Orientação é muito mais do que um
campo cognitivo do campo da história. O ponto é a legitimidade cognitiva, que
restringe a discussão a aspectos científicos. O campo cultural é muito mais pro-
fundo. Os historiadores têm muito que aprender dos romancistas em suas cons-
truções narrativas.

Exemplos: O fundamento do sofrimento humano e o desafio da falta de sen-
tido. O sofrimento nunca é assunto. Holocausto. "A Alemanha nazista e os ju-
deus" (obra que detalha o sofrimento do holocausto) pode ter trabalhado a ques-
tão do sofrimento e da falta de sentido. Tragédias de Eurípedes. A ciência da
história ainda não apresentou respostas a estas carências de sentido.
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A FUNÇÃO DA DIDÁTICA DA HISTÓRIA:
IDEIA DE UMA DIDÁTICA DA HISTÓRIA HUMANISTA
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1. Desafios da cultura histórica hoje,"

a) A insegurança da identidade histórica

b) A pressão da diversidade cultural

c) Ataques na tradição ocidental

d) O novo segmento da natureza

8 Tradução de Estevão Rezende Martins.

4. Pressuposições e implicações da aprendizagem histórica

a) Diversidade e unidade na sala de aula

b) Diversidade e unidade na aprendizagem histórica

~s.&;::;r

2. O que é humanismo?

3. Respondendo desafios: a ideia de um novo humanismo

a) Superando as lacunas do humanismo tradicional

b) Novos conceitos: modernidades múltiplas em um segundo eixo no tempo
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5. Como aprender a história universal

a) A unidade do tempo histórico dentro da diversidade das experiências his-
tóricas.

b) A universalidade de critérios fundamentais de pensamento histórico.

6. Aprendendo a ser humano.

a) A percepção histórica.

b) A interpretação histórica

c) A orientação e motivação histórica.

7. Perspectivas: rumo a um novo conceito intercultural de Didáti-
ca da História.

COMENTÁRIOS INICIAIS

Jõrn Rüsen inicia a sua apresentação, solidarizando-se com os torcedores do
Coritiba (time de futebol local derrotado na final da Copa do Brasil na noite an-
terior). Reforça a importância da identificação com times locais. Segundo ele, a
identificação futebolística é forte e importante, é uma solidariedade urbana. Trata-
se de uma identificação subjetiva dos indivíduos com uma causa comum.

O futebol promove um nível de identificação com a cultura que não pode ser
ignorado. Há cem anos a identificação nacional era muito mais forte. A guerra
agora se transfere para o período da disputa esportiva. Uma aspiração profunda
da mente humana que anseia produzir uma imagem positiva. Outro aspecto: o
time local não ganhou ... por que não ganhou? A resposta a essa pergunta é uma
narrativa histórica, construí da a partir de explicações da estrutura do clube, da
história. Reflete-se sobre o caráter contingente da derrota, que se estabelece no
nível narrativo da resposta.

Este exemplo pode ser utilizado para pensarmos o sentido do que aconteceu.
Tirar a lição do ocorrido. Assim, qualquer explicação do fato será em forma
discursiva: desde um debate entre torcedores até as mídias. Existem, contudo,
diferentes formas de relatar. Os jornais de Curitiba poderiam afirmar: "Coritiba
alcança gloriosa segunda posição na Copa do Brasil". Ou seja: quem narra ilus-
tra da sua maneira o ocorrido. É a complexidade do processo da competência de
lidar com o pensamento histórico.
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PERGUNTAS9

Há uma interpretação das competências cognitivas, que são separa-
das do contexto da teoria de Rüsen. Espanha, Portugal, Brasil: com-
petências ligadas a processos cognitivos (explicação, empatia, nar-
rativa ...), tomando como referência o exemplo do futebol, pergunto:
essas competências não seriam decorrentes, selecionadas do pensa-
mento da história, do leito de significados e sentidos que as pessoas
constroem suas consciências históricas? Tenho a impressão que há
um terreno de significados e sentidos do qual brotam as árvores da
competência. As raízes destas competências não podem ser separa-

das deste terreno.

Rüsen: Essa questão vai à essência do pensamento histórico. Entendo sua
crítica. Consciência histórica e aprendizagem histórica. Reduz a competência à
tecnologia de lidar com aparelhagens e operações. A consciência histórica auxi-
lia as pessoas a formular perguntas sobre a experiência histórica. A questão do
sentido é mais importante, porque o sentido é maior que a tecnologia funcio-
nalista. Sentido que demarca o coração da humanidade na produção da identi-
dade e subjetividade individual. Competência histórica se exprime na narrativa
histórica, e narrativas sempre incluem valores básicos, estruturantes e normas.
Ademais, as narrativas históricas sempre encerram em si a referência da subjeti-

vidade dos 'narrantes'.
Temos que ter muito cuidado com pensamentos funcionalistas, eles são po-

bres. Competência histórica é saber se relacionar criticamente com a história.
Um dos mais importantes objetivos do aprendizado histórico é a habilidade de
crítica. Aprender a criticar, dentro da sua orientação histórica nas suas experiên-
cias de vida. Há 30 anos o foco era o 'interesse dos alunos'.

O aprendizado histórico deveria enfatizar os aspectos não tecnológicos. Quem
tem que aprender a fazer esta experiência de sentido são os alunos. O professor
apenas abre as oportunidades. Os livros didáticos que tomam a infância como
foco são um ótimo exemplo. Distinguem entre o agora e o antes. Aprendizagem

9 A aula foi iniciada com a sessão de perguntas. Como esta etapa tomou grande parte do tempo da aula, o professor
Jõrn Rüsen utilizou apenas a última parte da manhã para apresentar sua concepção de humanismo. Nem todos os slides
foram comentados.

Jôrn Rüsen: Contribuições para uma Teoria da Didática da História

funcionalista é chata, a aprendizagem histórica deve focar os aspectos não técni-
cos. A busca da verdade, os valores e as normas.

A busca por graus aproximados da verdade. Temos que ter dados empíricos e
uma estrutura valorativa para estabelecer aproximações da verdade. Não se pode
negligenciar o contexto em que a aprendizagem histórica se dá, que não é uma
questão radicalmente humana.

Sobre artefatos estéticos. A cultura histórica e suas dimensões (esté-
tica, política, cognitiva). Como contemplar a dimensão histórica
cognitiva de um artefato estético da cultura histórica? A abordagem
da historiografia estética seria um caminho?

Rüsen: A resposta necessita de um curso inteiro. Tradicionalmente, a pro-
dução historiográfica privilegia a dimensão cognitiva. Complementada por ou-
tras duas: religiosa e moral, que fazem parte da produção de sentido. Destaca-
mos tempos diferentes da história, que focam em dimensões diferentes. Os tra-
balhos de arte são fontes históricas. Na Grécia antiga, o foco era na dimensão
estética: as narrativas de Sófocles e Eurípedes, por exemplo. Para ficar claro o
que realmente foi a idade Média, é necessário entrar nas grandes catedrais
europeias. Shakespeare discute as novas formas de organização política. A
interação dos materiais do passado e da pessoa aprendente com sua subjetivida-
de, é um processo de convergência e interpretação.

É necessário compreender a visão do sujeito que aprende, sua religião e os
livros que lê. Existem outros lugares onde se aprende história, não apenas a es-
cola. Éum erro acharmos que criamos o sentido fora de nós. O sentido do passa-
do não está completamente lá, temos que trabalhar e entender nós mesmos como
respostas às perguntas dos tempos antigos. Édifícil e importante uma distinção:
estética, política e cognitiva. Cada dimensão tem seu próprio modo de produzir
sentido. É um problema prático trabalhar com eles unidos.

O museu é um lugar de aprendizado. Mas aprender em um museu é diferente
de aprender em uma sala de aula. Um não deve substituir o outro. Mas temos
que treinar os olhos dos alunos para aprender em um museu. O que temos que
aprender, como professores, é a peculiaridade da dimensão estética. Para os his-
toriadores ainda é um problema usar seus olhos como geradores de sentido. O
campo da cognição histórica é maior que os cinco campos isolados (moral, esté-
tico, religioso, cognitivo e político).
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E os professores? O professor atuaria com uma consciência crítica
da formação da consciência histórica dos alunos?

Rüsen: Sim. Para a Didática da História, não podemos só pensar na consci-
ência histórica dos alunos sem olhar a dos professores. Eles têm que saber quais
são suas compreensões e sua consciência histórica. Todos os professores que
pesquisei pensavam de modo ontogenético, mas a observação mostrou que usa-
vam a Didática de modo exemplar. Um grande desafio é inverter o raciocínio e
colocar a crítica no topo. Se a crítica fosse só um movimento de transporte, W.
Benjamim'? seria o auge da teoria. Mas não é isso. O que é história para Ben-
jamim? Não leva em conta que a mudança temporal ocorre sempre. Ele não per-
cebe que a cultura de sentido da experiência histórica é toda a experiência, não
só em episódios específicos. Ater-se em um episódio no tempo, aprisiona.

Minha resposta é que, se tivermos este desenvolvimento com a crítica como
catalisadora, você acaba educando e deixando o sentido de crítica, de indignação
e inquietação. O crítico é aquele que não considera respondidas suas perguntas
pelo conjunto de respostas postas. Crítica r é reconhecer que a mudança tempo-
ral faz sentido. Tanto da consciência tradicional para a exemplar, como da exem-
plar para a ontogenética.

Antes a crítica era um elemento próprio. Agora, neste esquema em
espiral, ele é um elemento da dinâmica, movimento da consciência
histórica. A crítica é um tipo?

Rüsen: Os tipos ideais sempre se misturam. Não estão puros. O crítico é um
meta-tipo. O crítico puro é relacionado aos outros. Originalmente, eu achei que
era um tipo como os outros, manifestado pela inquietação e identificado com o
Iluminismo. Mas mudei de ideia.

Existe um determinado momento, dentro dos outros tipos, onde ocorre a crí-
tica, que possibilita o movimento. Ruptura que inaugura um novo campo. Exis-
tem momentos bem específicos na história do pensamento puro crítico - como,
por exemplo, o movimento feminista - mas não devem se confundir com a di-
mensão dos outros três.

10 Walter Benedix Schônflies Benjamin, ensaista, critico literário, tradutor, filósofo e sociólogo judeu alemão. Nasceu
em 1892, na Alemanha e faleceu em 1940, em Portbou, Espanha.
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Quando este modelo muda, em sua obra?

Rüsen: A tipologia da consciência histórica" é um instrumento de organiza-
ção da historiografia, que não se organiza de maneira uniforme. Os episódios
críticos são mais frequentes no período moderno. Fui desenvolvendo a teoria em
uma constatação gradual. Frequentemente, há casos que assumir a posição crí-
tica pode ter consequências graves.

As formas de produção de sentido são constatadas através da
historiografia. Até que ponto podemos transportar esta compreen-
são para a ação prática?

Rüsen: Os tipos são fundamentalmente modos de argumentação. A cons-
ciência histórica na narrativa é mais complexa do que a historiografia.

Podemos usar a ideia de metacrítica, a partir da ideia da ação de
emancipação Preirtana= e humanista?

Rüsen: Isso é muito bem-vindo. O uso da meta crítica assim está correto.
Existe uma discussão na Alemanha sobre a tipologia da consciência histórica.
Didaticistas querem mexer na tipologia. Bodo von Borries'ê diz que tem mais de
um tipo genético. Acredito que a tipologia reflete a base do pensamento, estrutu-
ras lógicas elementares e fundamentais. Não é procurar casos de aplicação. Até
agora não encontrei mais básicas. Mas não me espantaria se encontrasse novos
tipos, pois estamos embasados na fala e na escrita.

Mas estamos entrando na época do mundo virtual. Quem identificar este novo
tipo ganha o prêmio Nobel da Didática da História. O parâmetro da 'eletronalitê'
é universal e demanda um novo modo de entender a humanidade. Será que te-
mos noção suficiente do que é isso tudo que está acontecendo? Creio que não. Os

11 Sobre a tipologia da consciência histórica de Jôrn Rüsen e outras ideias afins, ver: SCHMIDT, MAl BARCA, 1./
MARTINS, E.R. (orgs.). Jõrn Rüsen e o Ensino de História. Curitiba: Editora da UFPR, 2010. Ver também: RÜSEN, Jõrn.
Teoria da História. Uma teoria da História como ciência. Tradução de Estevão C. de Rezende Martins. Curitiba: Editora
da UFPR, 2015.

12 Referência ao pensamento e à obra de Paulo Freire.

13 Bodo von Borries: historiador e didaticista alemão, conhecido em muitos países pelos seus estudos sobre conscíên-
ela histórica dos jovens. Ver: BORRIES, Bodo von. Jovens e consciência histórica. Curitiba: W&A Editores, 2016.
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anti-humanistas: Foucault, Derrida e Heidegger afirmam que estam os vivendo
na era do fim do homem. É a era pós-humana. Não acredito nisso.

Continuamos humanos! Só não sabemos como direito. Temos que trabalhar,
renovar a tradição humanista de nossa cultura, de um modo intercultural, de
modo a relacionar com todas as culturas. Isso é a coisa mais importante da hu-
manidade agora. Essa nova ideia de humanidade é a base de todos os nossos
esforços, inclusive na didática de história.

DESAFIOS DA CULTURA HISTÓRICA HOJE

a) A insegurança da identidade histórica

b) A pressão da diversidade cultural

c) Ataques na tradição ocidental

d) O novo segmento da natureza

O QUE ÉHUMANISMO?
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Humanismo é um recurso e uma referência fundamental para a natureza cul-
tural dos humanos na orientação da vida humana e no alinhamento desta orien-
tação com o princípio da dignidade humana.

Dignidade humana: segundo Kant't, todo ser humano é mais do que apenas
o meio para os propósitos de outros, mas deve ser sim um propósito para si mes-
mo (dignidade humana)

14 Immanuel Kant, filósofo prussiano. Considerado como o principal filósofo da era moderna. Nasceu em 1724 e faleceu
em 1804, na Alemanha.
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A Humanidade é universal. (Universalidade empírica e normativa)
Humanismo político: direitos humanos e civis.
Humanismo é um historicismo universal. Sobrepõe à ideia de 'natureza hu-

mana', que é estática. Em termos concretos, a humanidade é específica, e não
abstrata.

Humanismo é também individualismo.
Humanismo é (e é concretizado) na formação (bildung).
Ninguém nasce pronto e ninguém é estático e a formação é o que habilita o

ser humano a ser humano.

RESPONDENDO OS DESAFIOS:
A IDEIA DE UM NOVO HUMANISMO

Respondendo os desafios: a ideia de um novo humanismo"

a) Superando as lacunas do humanismo tradicional

• Inabilidade de encarar a desumanidade humana

• Ideia ilusionaria do conceito paradigmático de humanidade na antigui-
dade clássica.

• Elementos eurocêntricos na ideia de humanidade

b) Novos conceitos: modernidades múltiplas em um segundo eixo no tem-
po.

Rüsen cita alguns exemplos que discordam da sua proposta de Humanismo:
os Chineses a partir do confucionismo, acreditam que o individualismo deve ser
submetido às normas sociais. Em algum país da África: o valor mais alto é Deus,
e não a dignidade humana.

Como responder a isso? Perguntando. Como posso evitar que pessoas indivi-
duais sejam tratadas desumanamente em nome de Deus ou de valores supra-
ordenados? Se não valorizar a pessoa individual, qualquer pessoa pode ser hu-
milhada em nome de Deus. Qualquer religião que autorize e incentive a destrui-
ção de um homem, não é humana.

15 Sobre o novo conceito de humanismo de Rüsen e sua relação com a Didática da História, ver RÜSEN, Jôrn -
Humanismo e Didática da História. Curitiba: W & A Editores, 2015. Organizado por Maria Auxiliadora Schmidt, Isabel
Barca, Marcelo Fronza, Lucas Pydd Nechi.
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PRESSUPOSIÇÕES E IMPLICAÇÕES
DO APRENDIZADO HISTÓRICO

Comentário breve: diversidade e unidade na sala de aula; diversidade e uni-
dade e aprendizagem histórica.

As crianças devem aprender o que significa sentarem-se juntas, sendo dife-
rentes. Essa é a questão principal do ensino de história: Pluralismo e multipers-

pectividade.

COMO APRENDER A HISTÓRIA UNIVERSAL

Como aprender a história universal:

a) A unidade do tempo histórico inserido na diversidade das experiências
históricas.

b) A universalidade dos critérios fundamentais de pensamento histórico:

• Critério de sentido de pensamento histórico tradicional.

• Critério de sentido de pensamento histórico exemplar.

• Critério de sentido de pensamento histórico genético.

• Critério de sentido de pensamento histórico crítico.

Precisamos que os estudantes compreendam isso. As formas de comunica-
ção mais utilizadas vêm se modificando com o tempo: oral, escrita, virtual. Boa
porta de entrada. Não é um novo conceito. Mas uma nova maneira de ver o que
está acontecendo. O que significa em qualquer tempo e em qualquer lugar, ser

humano?

APRENDENDO A SER UM SER HUMANO

a) Percepção histórica. Perceber o que significava ser humano em outros tem-
pos. Assim estabelece-se uma relação de alteridade em contra posição ao
significado de outros tempos.

b) Interpretação histórica

c) Orientação e motivação histórica. A orientação é constituída de identida-
de interna e prática externa.

Não há sombras que não possam ser consideradas história. Mas a história
não é cor de rosa. História é conflito. História é um processo de sobrepor a desu-
manidade.

Jôrn Rüsen: Contribuições para uma Teoria da Didática da História
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Dimensão intercultural significa que as concepções podem e devem ser dife-
rentes. Por exemplo, o confucionismo. Mesmo lá podemos encontrar o termo
'benevolência' que de fato é um sinal gráfico simples, que representa ser-huma-
no, humano e o número dois. A tradução seria algo como "seja humano no en-
contro com outro ser-humano". Este é um excelente ponto de partida para um

diálogo intercultural."

16 Um interessante conjunto de reflexões e debates a partir do conceito de interculturalidade, de Jõrn Rüsen, pode ser
encontrado em SCHMIDT, M. A.I FRONZA, M. (orgs.) Consciência Histórica e Interculturalidade: Investigações em
Educação Histórica. Curitiba: W&A Editores, 2016.

2

Imagem: "O Anjo da História". A explicação de uma metáfora importante.

Foice: tempo.

Livro, olhado pela anja: história.

Busto nu: verdade nua.

Crítica à atitude pós-moderna que tenta dissolver a busca pela verdade.
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Usos e abusos da História
na atualidade

INTRODUÇÃO 1

F. Nietzche: "Vantagens e desvantagens da História". "Preci-
samos de história. Mas de maneira diferente daquela que o pas-
seante mimado no jardim do conhecimento está acostumado a
usá-Ia. Não importa o quão elegantemente ele possa olhar para
suas necessidades grosseiras e angústias. Ou seja, nós precisa-
mos da história para a vida e para a ação, e não para virarmos
as costas da vida e da ação confortavelmente, mascarando nos-
sa vida egoísta e nossas más e covardes ações. Nós desejamos
usar a história unicamente na medida em que ela nos serve para
viver. Mas existe um degrau entrefazer história e valorizá-Ia em
uma vida que atrofia e degenera-se. Trazer este fenômeno para
a luz como sintomas de destaque de nosso tempo, é tão necessá-
rio quanto doloroso. "F. Nietzsche, 18742.

Hoje ainda pensamos como Nietzsche?
Na representação do passado como uma missão da História, que dominava o

fazer historiográfico, parecia que a história asfixiava o futuro. Nietzsche acredi-

1 Tradução simultânea do Prof. Dr. Estevão R. Martins. Curitiba, 14 de julho de 2012.

2 Friedrich Wilhelm Nietzsche, filólogo, filósofo, critico cultural, poeta e compositor alemão do século XIX. Nasceu em
1844 e faleceu em 1900, na Alemanha.

.jôrn Rüsen: Contribuições pata uma Teoria da Didáh·ca da História

tava que a história tem um papel importante no fazer e no presente. Porque a
história está tão longe da vida prática hoje?

Hoje temos que encarar de uma maneira diferente. História é relevante, as-
sim como sempre foi! - Jõrn Rüsen se posiciona veementemente contra a manei-
ra pela qual estão encarando a História hoje em dia. Vocês como professores de
história, devem estar contentes quando digo que História é relevante. Porém,
será que estou falando da história que nós temos praticado?

VISÃO GERAL DA INUTILIDADE

Jõrn Rüsen apresenta algumas histórias em quadrinhos que apontam para
uma não familiarização das crianças e jovens com a história:

Esse fenômeno é um desafio fundamental para nosso fazer como professores
e pesquisadores. Apresentamos a história para as pessoas, como se elas estives-
sem envolvidas? Minha ideia é apresentar a história sempre como algo que en-
volve todos os sujeitos.

O PODER DA HISTÓRIA: A CULTURA HISTÓRICA3

A história está em todo lugar. Não existe nenhuma disciplina científica que
não possua um elemento de história. Polêmica em 1980 na Alemanha, sobre ho-
locausto. Debate em 1995 nos EUA sobre os bombardeios de Hiroshima e Na-
gasaki. Se não conseguimos lidar com a nossa própria história, devemos fazer
terapia.

Exemplos das imagens apresentadas:

• Tampa da garrafa de Schwepps: se algo é antigo, é bom.

• Capa da Herald Tribune: a missão do jornal é estabelecer um elo entre o
acontecido e o que está acontecendo.

• Foto do museu de São Paulo: símbolo da República.

• Pôster sobre a evolução da humanidade.

• Holocausto: a massa dos dados impacta os observadores.

3 Ver neste livro uma sistematização de Jõrn Rüsen sobre o significado de 'cultura histórica', no capitulo O que é a
cultura histórica? Reflexões sobre uma nova maneira de abordar a história.
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Podemos partir das histórias de Charlie Brown- para uma reflexão filosófica
sobre a história. Não há ser humano que não elabore algum tipo de pensamento
histórico. Ideia antropológica fundamental. Filosofia da História: o que faz a
vida humana mudar com o tempo? Experiências de mudança no tempo têm de
ser apropriadas e compreendidas. O que gera de estranhamento no individuo
quando ele se confronta com o tempo? Experiência de temporalidade.

SENDO ENVOLVIDOS I: FUNDAMENTOS ANTROPOLÓGICOS

Antagonismos da vida humana:

• Entre a posição no ranking social quem está por cima e por baixo.

• Entre a posição central ou de periferia na organização social.

• Entre homens e mulheres.

• Entre velhos e novos.

• Entre poderosos e sem poder.

4 "Charlie" Brown é o protagonista do desenho animado Peanuls de Charles M. Schulz.

J6,.n Rüsen: Contribuições para uma Teoria da Didática da Histôria

• Entre a necessidade de morrer e a possibilidade de matar.

Entre amigos e adversário .

• Entre mestre e servo.

• Entre pobres e ricos.

• Entre individualismo e coletividade.

• Entre bom e mal.

Critérios de geração de sentido no encntro com os antagonismos.

• Posição no ranking social = Ideia de justiça.

• Posição central ou de periferia na organização social = ideia de policen-
trismo.

• Entre homens e mulheres = igualdade.

• Entre velhos e novos = solidariedade.

• Entre poderosos e sem poder = igualdade política.

• Entre a necessidade de morrer e a possibilidade de matar = vida (direi-
to a).

• Entre amigos e estranhos = paz.

• Entre mestre e servo = igualdade social.

• Entre pobres e ricos = suficiência.

• Entre individualismo e coletividade = reconhecimento mútuo.

• Entre bom e mal = moralidade universal.

A experiência da mudança precisa ser entendida com um sentido de direção.
Compreender uma história a qual não apresenta só a experiência passada, mas
uma prospecção de futuro. É preciso que o indivíduo atribua um significado à
experiência que inclua uma perspectiva de futuro. As condições de vida cotidia-
na devem poder perspectivar um futuro possível. Que futuro tem o passado?
Relação de continuidade do tempo, através da atribuição de significado, expres-
so pelo conceito de desenvolvimento.
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Ideia de 'desenvolvimento' diferente dos modelos atuais antropológicos e pós-
modernos. Noção historicizada de temporalidade. Sem desenvolvimento, não há

história.

SENDO ENVOLVIDOS 11:
UM RECORTE DO DESENVOLVIMENTO UNIVERSAL

SENDO ENVOLVIDOS 11: UM RECORTE DO DESENVOLVIMENTO
UNIVERSAL
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Trata-se do exemplo da tábua da declaração dos direitos humanos. Toda a
iconografia aponta apenas para o passado. Precisamos de uma ideia de desen-
volvimento que seja aceitável em todas as culturas. Para que isso seja possível,
temos que pensar: O que nos aproxima nas diferenças? Somos seres-humanos
que vivem na experiência do tempo.

Jõrn Rüsen se afasta da historiografia de corte ocidental que acredita que a
cultura ocidental é o ápice da evolução. Utiliza a ideia de K. Jaspers-, que valori-
za a diversidade de cada cultura. O que nos mantêm unidos? Em todas as cultu-
ras, em todas as sociedades, as pessoas têm de se questionar: o que é ser huma-
no? Diferentemente da individualidade a qualquer preço. Cada um por si.

5 Karl Theodor Jaspers, filósofo e psiquiatra alemão. Estudou medicina e, depois de trabalhar no hospital psiquiátrico
da Universidade de Heidelberg, tornou-se professor de psicologia da Faculdade de Letras dessa instituição. Nasceu em
1883, na Alemanha e faleceu em 1969, na Suiça.

J6,.n Rüsen: Contribuições para uma Teoria da Didática da História

SENDO ENVOLVIDOS 111:A QUESTÃO DA IDENTIDADE

Para comentar a questão da identidade o professor Jõrn Rüsen apresenta
uma narrativa cômica do personagem Snoopy" em história em quadrinhos, na
qual o cachorro é mostrado escrevendo uma história universal:

'~ história do mundo: os vulcões estavam em chamas, os mares
balançados, o universo estava em um turbilhão .... E então sur-
giu .... o Cão!".

Exemplo de referência da própria identidade para atribuir sentido a história.
Bíblia, narrativas da criação, sempre desaguam na questão da identidade. Todos
os conquistadores e invasores sempre agem em 'nome da humanidade'.

O PODER DO ETNOCENTRISMO E SUA HUMANlZAÇÃO
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As ideias nacionais modernas fundaram-se se identificando como 'nós ser-
mos a humanidade'.

6 Snoopy é um cão de raça Beagle, personagem da história em quadrinhos "Peanuts", criado por Charles Schulz.

49



50 Maria Auxiliadora Schmidt e Estevão de Rezende Martins (orgs.)

Vários exemplos: os outros não são seres humanos. Nossa cultura é a mais
antiga. Mais valiosa. Mais humana. Um quadrinho do Garfield? é apresentado,
em que o gato aparece refletindo:

"se eu não fosse eu, acho que eu não gostaria muito de mim mes-
mo."

Etnocentrismo:

• Avaliação assimétrica do outro.

• Continuidade teleológica: tradições longevas para justificar-se.

• Monoperspectiva: O mundo só faz sentido a partir do próprio umbigo.

• Retirada de território da sombra. A exportação das misérias do mundo para
a terra dos outros.

Há um orgulho dos latino-americanos do seu passado pré-colombiano. Mas
e as sombras desta cultura? Orgulho das matanças? Ideia de desenvolvimento
como valor da vida humana.

Em plena globalização, em tempos que as pessoas estão cada dia mais próxi-
mas, elas trazem essa ideia histórica formalizada em sua identidade e entram em
contato com as outras, numa lógica de conflito de civilizações. Lacuna crucial do
pensamento histórico contemporâneo. Refugiam-se no pensamento pós-moder-
no, um culpando o outro de etnocentrismo. Etnocentrismo de substituição.

Uma tarefa para Educação Histórica: estudar, analisar e superar esta lógica.
Este é um abuso ou mau uso da história. Como superá-lo?

Humanizando o etnocentrismo:

• Principio da igualdade.

• Reconstrução ao invés da teleologia.

• Multiperspectividade. Precisamos de uma meta perspectivada para orga-
nizar a estrutura da multiperspectiva.

• Integração da sombra.

7 O gato Garfield é estrela de uma das tirinhas mais famosas da história, sendo publicado em jornais de todo o
mundo.Garfield é criação de Jim Davis, que tirou o nome de seu avô James Garfield Davis (que por sua vez teve seu nome
inspirado pelo presidente americano James Garfield).
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HISTÓRIA E HUMANIDADE: FRENTE A UM NOVO
HUMANISMO NA CULTURA HISTÓRICA

O centro do pensamento histórico é a humanidade. Para os Pós-modernos: o
homem acabou. Não! Devemos mudar o jeito de ser humano, a partir de uma
nova humanidade! Demorou milhares de anos para que a humanidade perceba:
os outros são seres humanos também. (tempo axial)

Religião: cada uma tem preceitos humanísticos. Mas todas têm imperativos
sobre como tratar aqueles que não creem. No Corão: "matar um ser humano é
como matar toda humanidade".

Princípio do reconhecimento mútuo. Não é acrítico. Educadores deveriam
beber nessa fonte.

PERGUNTAS

Você acredita no fim de conflitos entre homens a partir do huma-
nismo?

Rüsen: Nosso trabalho como historiadores serve como arma de justificação
para guerra. Nosso trabalho sempre corre o risco de uso e abuso político. Temos
que nos comprometer com a racionalidade histórica para ser mais do que uma
arma, um princípio universal. Ter a razão humana como lócus de aceitação mú-
tua. Não usar o outro como meio e sim, respeitá-Ia como fim em si mesmo. Exis-
te uma chance de usarmos esta compreensão de humanismo para encerrarmos
conflitos. Exemplo do conflito Polônia X Alemanha: construção de material di-
dático juntos. Base comum de entendimentos, sem esconder as mazelas de cada
lado. E funcionou! Kant: a razão humana é a chance para encontrar termos co-
muns e vivermos em paz.

A ideia de etnocentrismo. O 'eu' é positivo e o outro negativo. Porém,
no eurocentrismo: eles são positivos e nós não. O imperialismo cons-
trói etnocentrismos que suprimem os outros.

Rüsen: A imposição do eurocentrismo mantem a mesma lógica e serve ao
seu próprio etnocentrismo. É um defeito de origem que deve ser superado. Para
criticar o imperialismo, temos que usar o critério do humanismo. Problema do
antropocentrismo que também devemos considerar. Mas, como humanos, que
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possuem capacidade de comunicação e reflexão. Os fenômenos históricos estão
intimamente ligados ao homem. Natureza de um lado e cultura de outro. Um
erro de afastamento. Devemos nos esforçar para pensar o espaço da natureza na
história. Trazer a natureza para a discussão. Não pensando na mãe natureza,
mas humanizar a natureza.

..~ .. ~ ..--.."..",-~--':'
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o que é a Cultura Histórica?
Reflexões sobre uma nova maneira
de abordar a História! I

Jõrn Rüsen

UM OLHAR CATEGORIAL AO HISTÓRICO

Em várias ocasiões e momentos, aparece no uso comum de uma língua uma
palavra sem que, no âmbito científico interessado, tenha um conceito corres-
pondente. Assim parece ser, hoje em dia, com o conceito de "cultura histórica".
Aos conceitos de "cultura política", "cultura científica" e "cultura da controvér-
sia'", além de outros, se soma, nos últimos anos, a "cultura histórica". Já não se
fala somente de história, de pensamento histórico, de imaginário histórico; nem
somente de consciência histórica, quando se quer referir às dinâmicas da
rememoração e de seu papel na esfera pública.

Assim, o uso do idioma no campo do histórico, segue uma tendência genera-
lizada de mudança na visão do homem e do seu mundo, uma visão que se desloca
da sociedade à cultura. Também no debate entre os acadêmicos sobre a direção

1 Original: Historische Faszination. Geschichtskultur heute, 1994. Tradução do espanhol- Qué es Ia cultura histó-
rica?: Reflexiones sobre uma nueva manera de abordar Ia historia, de F. Sánchez Costa e Ib Schumacher. Tradução para o
português; Maria Auxiliadora Schmidt.

2 Todas estas culturas denominam certos conceitos presentes na discussão intelectual alemã, que, geralmente, se
referem a certa maneira de fazer as coisas e de como tratá-Ias em seus respectivos contextos. Por exemplo, a "cultura
cientifica" é um conceito que se refere à maneira como se fazem e se tratam as coisas no âmbito cientifico.
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científica que deveria tomar a ciência da História, e sobre os métodos que deve-
ria empregar, se manifesta a contraposição "sociedade" e "cultura".

Mas, a que se refere o conceito de "cultura histórica"? Não existiriam concei-
tos que, talvez, fossem mais adequados? O conceito de cultura histórica aborda
um fenômeno que caracteriza, há tempos, o papel da memória histórica no espa-
ço público: refiro-me ao boom contínuo da história, a grande atenção que susci-
taram os debates acadêmicos fora do círculo de especialistas e a surpreendente
sensibilidade do público ao uso de argumentos históricos para fins políticos. O
Historikerstreitê, a grande repercussão e aprovação que teve o discurso no ani-
versário de 50 anos do final da Segunda Guerra Mundial, do presidente Richard
von Weizsâcker, e o efeito negativo do discurso pronunciado pelo então presi-
dente Philipp Jenninger, comemorando o 50 anos da chamada "Noite dos cris-
tais do Reich" são exemplos do interesse público pelo histórico, mas um interes-
se que não se orienta, principalmente, à ciência histórica e seu papel no estado e
na sociedade e nem tampouco às instituições da aprendizagem histórica e seu
significado para a cultura polítíca.s

O olhar que nos interessa agora situa a história em um horizonte no qual se
conjugam em novas e complexas estruturas, as diversas áreas e estratégias da
memória histórica que, até agora, pareciam totalmente separadas. Nestas estru-
turas, as diversas áreas e estratégias parecem novas e diferentes de como havi-
am se apresentado na maioria das formas de auto- tematização e auto- explica-
ção. Nesta nova aproximação, a investigação acadêmica, o ensino escolar, a con-
servação de monumentos, os museus e outras instituições estão contempladas e
discutidas, apesar das respectivas demarcações e diferenças, como manifesta-
ções de uma aproximação inter-relacionada e comum do passado. Cultura histó-
rica deve denominar este aspecto inter-relacional e comum.

3 "Controvérsias em historiadores". Uma controvérsia muito importante e ampla entre os historiadores alemães sobre a
contextualização e valorização histórica e filosófica do nacional socialismo. Provocada por Jürgen Habermas em 1986, que
reprovou a relativização dos crimes da Alemanha nacional-socialista por parte de certos historiadores. Habermas defendeu
a tese de que o passado alemão não é comparável a outros regimes de terror da mesma época e, portanto, qualquertentati-
va de por o regime nacional-socialista no contexto de outros regimes de terror da Europa de meados do século XX, tira a
importância do nacional-socialismo e de seus crimes.

4 Uma análise sagaz dos discursos de Katherina Oehler: "Glanz und Elend der õffentlichen Erinnerung. Die Rhetorik
des Historischen in Richard von Weizsackers Rede zum 8. Mai und Philipp Jenningers Rede zum 9 November", en Klaus
Frõhlich, Heinrich Theodor Grütter, Jõrn Rüsen (eds.). Geschichtskultur (Jahrbuch für Geschichtsdidaktik, vol3), Pfaffen-
nweiler 1992, pp.121-137.



56 Maria Auxiliadora Schmidt e Estevão de Rezende Martins (orqs.)

A cultura histórica contempla as diferentes estratégias da investigação cien-
tífico acadêmica, a criação artística, a luta política pelo poder, a educação esco-
lar e extra escolar, o ócio e outros procedimentos da memória histórica pública,
como concretizações e expressões de uma única potência mental. Deste modo, a
cultura histórica sintetiza a universidade, o museu, a escola, a administração, a
mídia, e outras instituições culturais como conjunto de lugares da memória co-
letiva, e integra as funções de ensino, de entretenimento, da legitimação, da crí-
tica, da distração, da ilustração e de outras maneiras de rememorar, na unidade
global da memória histórica.

Como síntese conceitual de fenômenos distintos no contexto comum da vida
cultural, a cultura histórica tem uma função categorizadora. Explora e abre um
amplo campo de atividades culturais e o diferencia de outros campos, de tal
maneira que, na totalidade e diferenciação do fenômeno analisado, sua unidade
se faz visível. É evidente que não é possível integrar, sem rupturas, nas catego-
rias tradicionais da vida cultural, as atividades, instituições e funções que arti-
culam as relações sociais e pessoais com o passado. O pensamento histórico é
uma parte importante da cultura política, mas não é absorvido por ela; o mesmo
é válido para outros setores da cultura, como os da ciência e da arte. "História" é,
acima de tudo, algo próprio e particular, que se articula com todas as atividades
e formas da cultura, mas que se mantém, igualmente visível e como algo particu-
lar. Ao expressar o comum e o diferente, a expressão "cultura histórica" se con-
verte em um termo com um significado igual ao de uma categoria.

Essa pretensão categorial do termo cultura histórica está unida com aspectos
normativos. Não se pretende, somente, identificar e explorar alguns fenômenos,
mas, ao mesmo tempo, se pretende indicar pautas para a prática cultural. Neste
sentido, pode-se falar em mais ou menos cultura histórica e se associam, desta
forma, valorações; e quando se fala de instituições como a ciência enquanto
manifestação da cultural, aproxima-se de aplicações normativas, de critérios
valorativos, com os quais se podem medir e criticar os resultados e efeitos de tal
instituição.

Esta nova perspectiva categorial acerca da história na vida de uma sociedade
não é uma casualidade. Ela foi se preparando graças à questão da consciência
histórica, que a Didática da História tem tratado e discutido há décadas, para
falar de aprendizado histórico - e, para além do ensino escolar da história -
como um tema de significação geral e fundamental e para reclamar esta questão
como um campo de investigação próprio. No âmbito da Didática da História, a
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consciência históricajá recebeu um significado categorial, que serve para a auto-
explicação da disciplina, para a identificação de uma matéria de estudo particu-
lar e sua correspondente metodologia e, ao fim e ao cabo, para a heurística de
investigações empíricas.e A consciência histórica tem podido ser descrita como
uma realidade elementar e geral de explicação humana do mundo e de si mes-
mo, e assim tem sido elevada à categoria de um tema de investigação próprio, de
significado inquestionavelmente prático para a vida. Da consciência histórica há
somente um pequeno passo para a cultura histórica. Se se examina o papel que
exerce a consciência histórica na vida de uma sociedade, ela aparece como uma
contribuição cultural fundamentalmente específica, que afeta e influi em quase
todas as áreas da práxis da vida humana. Assim, se pode definir a cultura histó-
rica como a articulação prática e operante da consciência histórica. na vida de
uma sociedade. Como práxis da consciência, tem a ver, fundamentalmente, com
a subjetividade humana, com uma atividade da consciência, pela qual a subjeti-
vidade humana se realiza na prática e se cria, por assim dizer.

Mas, centrar o significado do termo cultura histórica ao redor do termo cons-
ciência histórica também apresenta problemas. Certamente, o conceito "consciên-
cia histórica" faz finca-pé em uma atividade subjetiva, frente ao caráter de mero
objeto de algo assim como a "história" como conteúdo da consciência, e com ele
é possível derivar esta objetividade em uma práxis cultural. Mas, ao mesmo tem-
po também pode afetar as dimensões e os âmbitos da mentalidade humana que
não são absorvidos pela orientação, à finalidade e caráter reflexivo da consciên-
cia. As predisposições inconscientes e pré-conscientes do comportamento hu-
mano também estão marcadas por um passado que, de certo modo, aparece no
presente; tem sentido, por isto, falar de um inconsciente histórico individual e
coletivos. Deste modo, é aconselhável retratar também a atividade cultural par-
ticular à que nos referimos e suas diferentes manifestações (que o termo cultura
histórica deve explorar e sintetizar em categorias) de outra maneira e não so-
mente com os procedimentos e manifestações próprios da consciência histórica.
Para isto existe a expressão "memória histórica". É praticamente indiscutível
que o trato com a história e seu papel na vida humana, é a realização ou atualiza-
ção de um determinado tipo de memória, isto é, a memória histórica. Se se pode

5 Um bom exemplo é Gerhard Schneider (ed.) Geschichsbewuftsein und historisch-politlschss Lernen (Jahrbuch
ür Geschichtsdidaktitik,voI.1), Phaffenweiler 1988.

6 Ver Erich Neumann: Ursprungsgeschichte des Bewuftseins, Frankfurt a.M., 1986.
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assinalar o específico de uma memória histórica, então é plausível falar de "cul-
tura histórica" como um termo com pretensão de categoria.

A REMEMORAÇÃO HISTÓRICA COMO PRODUTO CULTURAL

A cultura se fundamenta no fato de que o homem tem que agir para poder
viver, e que o agir humano requer sempre um sentido, quer dizer, pressupõe
uma significação dos fatos e das situações enfrentadas e da vontade - que moti-
va a ação - como propósito, finalidade ou intenção. A cultura é universal por-
que, junto à necessidade de sentido do agir humano, é também uma maneira
específica de viver do próprio homem. Nesta perspectiva, se utiliza o conceito de
cultura para designar o modo histórico de viver do homem que se contrapõe à
natureza. História (em um sentido limitado como história do ser humano) seria,
então, a cultura situada no tempo. Frente a este conceito amplo de cultura se
pode diferenciar um mais limitado, que não engloba todo o âmbito de atuação e
sofrimento humano determinado por um sentido, mas somente uma parte da
práxis vital- a saber, a que se refere à sua vida interior, quer dizer, ao âmbito da
mente, da consciência e do espírito.

Cultura é, então, esta parte da relação ativa e passiva do homem com seu
mundo e consigo mesmo, na qual o mundo e ele mesmo têm que ser interpreta-
dos para viver com e no mundo. Cultura se refere, neste caso, à natureza espiri-
tual-mental do homem, que se realiza na alternância permanente entre a apro-
priação interpretativa do mundo e a expressão humana do próprio ser (subjeti-
vidade). Esta definição de cultura tem a vantagem de não cobrir todo o espectro
da vida humana, mas diferencia este âmbito da vida de outros e, a partir desta
diferença, estabelece relações. Entre as outras áreas, podem ser citadas a econo-
mia, a sociedade e a política. A cultura é parte delas e, ao mesmo tempo, elas são
parte da cultura.

A apropriação cultural do mundo e a configuração do homem por si mesmo
podem ser descritos mais detalhada mente como uma inter-relação complexa
entre a percepção, a interpretação, a orientação e o estabelecimento de uma fi-
nalidade. Estas quatro atividades mentais configuram, conjuntamente, as fontes
de sentido para a práxis vital.

A cultura histórica seria, assim, essa esfera ou parte da percepção, da inter-
pretação, da orientação e do estabelecimento de uma finalidade, que tomam o
tempo como fator determinante da vida humana. O tempo é experimentado e
interpretado, e a atividade e o sofrimento humanos são orientados no marco do
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transcurso do tempo, bem como assinalam suas finalidades de acordo com a sua
extensão temporal. Mas, não é qualquer forma de interpretação do tempo que é
já história, o melhor dito, produz história. Também nas leis naturais se interpre-
ta o tempo, mas o conhecimento das ciências naturais não é parte da cultura
histórica. A cultura histórica se refere, portanto, a uma maneira particular de
abordar interpretativamente o tempo, precisamente aquela que resulta em algo
como "história" enquanto conteúdo da experiência, produto da interpretação,
medida de orientação e determinação da finalidade.

De que particularidade se trata? Podem ser destacados dois tipos de argu-
mentos. Em primeiro lugar, se trata de uma aproximação interpretativa do tem-
po que se concretiza em um modo de rememoração histórica. "História" signifi-
ca o passado trazido ao presente de forma interpretativa (atualização interpre-
tativa do passado). Mas, nem toda memória é especificamente histórica; se fosse
assim, toda atividade mental humana que se referisse ao passado, seria parte da
cultura histórica e esta categoria experimentaria uma enorme ampliação, pouco
conveniente, a todas as áreas da experiência humana.

A rememo ração histórica (ou memória histórica), portanto, deve ser enten-
dida de maneira mais específica, como uma operação mental referente ao pró-
prio sujeito que recorda, sob a forma de atualização ou representação do seu
próprio passado. Típico deste caráter auto-referencial é a memória autobiográ-
fica, que forma parte das ações necessárias para a tomada da própria consciên-
cia, ao longo da vida. Mas, o marco temporal desta memória é demasiadamente
estreito para ser paradigmático da memória histórica. Quando uma memória
deste tipo retrocede para além das fronteiras temporais da própria vida e, deste
modo, interpreta a realidade atual abrindo uma perspectiva de futuro que
transpassa também o próprio marco temporal, podemos falar com todo direito e
propriedade, de memória histórica.

Esta superação de fronteiras pode ser realizada de duas maneiras. Uma é
que, para compreender a história da própria vida e para organizar com sentido a
própria autobiografia, se recorra a modelos de interpretação que abarquem inter-
relações temporais entre passado, presente e futuro. O outro modo de superar as
fronteiras da temporalidade refere-se ao conteúdo da memória: a memória trás
ao presente uma realidade passada, que é mais antiga que nós mesmos - preci-
samente, deste modo, deve ser rememorado o próprio passado, se nós quiser-
mos entender a nós mesmos em uma situação prática que necessita de orienta-
ção e se queremos fazer valer em um conflito com os outros.
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Para explicar mais exatamente o que é a rememoração especificamente his-
tórica, a sua realização deve ser descrita como um procedimento mental da cons-
ciência histórica. Mas, neste sentido, "consciência" deveria incluir todas as dimen-
sões mentais, através das quais se leva a cabo a rememoração. A definição clássi-
ca de Jeismann devia, originariamente, ressaltar acerca de todas as atividades
cognitivas da memória histórica (para fazê-Ias histórico e didaticamente visíveis
como determinantes fundamentais do aprendizado histórico)", mas pode ser ex-
pandida, sem problemas, a todos os âmbitos mentais da memória histórica. Se-
gundo esta definição, a consciência histórica é "a inter-relação entre a interpre-
tação do passado, a compreensão do presente e a perspectiva do futuro"."

Com esta definição podem ser encontradas e descritas outras peculiaridades
da cultura histórica enquanto percepção e significação do tempo, orientação no
tempo e estabelecimento de uma finalidade no tempo, graças e por meio da
rememoração histórica. A ação rememorativa (a recordação) se realiza com um
conceito de tempo que integra as três dimensões da temporalidade (passado,
presente e futuro) em uma representação global do transcurso temporal, tal qual
como está patente na atualização do passado mediante o ato rememorativo. A
rememoração muda o status temporal do passado de tal maneira que ele não
deixa de ser passado, mas, ao contrário, ele se faz presente enquanto passado e
possibilita, ao mesmo tempo, uma perspectiva de futuro. A rememo ração histó-
rica retém algo do passado (e induz também ao esquecimento outras coisas do
passado); a rememo ração acontece de tal modo que se torna consciente enquan-
to passado e, ao mesmo tempo, se refere ao presente (em realidade, é um tornar-
se presente). Como passado se torna - por assim dizer - imorredouro, e isto
quer dizer: se torna histórico, precisamente graças ao ato da rememoração. Ocor-
re, então, uma inter-relação interna com presente e o futuro. É nesta dinâmica
inter-relativa que a recordação adquire, para os que fazem memória, a qualida-
de temporal particular de seu significado histórico. As atividades da consciência
histórica não deixam, portanto, o passado tal como ele foi: recordando que cer-
tos acontecimentos do passado e sua ordenação temporal foram tal como foram,

7 Karl-Ernest Jeismann: Didaktik der Geschichte: Das spezifische Bdingungsfeld des Gerschichtsunterrichts, en Günter
C. Behrmann, Karl-Ernest Jeismann, Hans Süssmuth: Geschichte und Politik, Didaktische Grundlegung eines
kooperativen Unterrichts, Paderbon 1978, pp.50-108.

8 Karl-Ernest Jeismann: Geschichtsbewuftsein. En Klaus Bergmann, Annetle Kuhn, Jôrn Rüsen, Gerhard Schneider
(eds): Handbuch der Geschichtsdidaktik, Düsseldorf, 1985, p.40.
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eles são elevados para além do seu caráter de passado e ganham atualidade e
tensão no futuro. Droysen falou disto como um processo no qual os negócios se
tornam história."

A segunda particularidade da consciência histórica que vem da forma tem-
poral da memória ou recordação histórica, se refere ao modo do ser do que é
recordado. Sempre é recordado como algo real, algo que verdadeiramente acon-
teceu daquela forma; representa uma parte da articulação da experiência na in-
terpretação do tempo. Mas, ao mesmo tempo, graças à capacidade e à ação
rememorativa da consciência histórica, esta experiência do passado se torna car-
regada de significado para o presente. A realização da recordação histórica pela
consciência histórica é uma síntese peculiar do empírico e do normativo, de fa-
tos e valores, em torna da experiência e do significado. A consciência histórica
sintetiza a experiência temporal que provém do passado com a expectativa tem-
poral que se abre ao futuro. Aqui está a razão material da peculiar indecisão do
conhecimento histórico, entre a objetividade neutra, de um lado, e a dotação de
significado ou a determinação do sentido valorativo, de outro.

Se esta descrição da rememo ração histórica (que sempre se realiza por meio
da consciência histórica) é correta, é óbvio passar a pergunta se há uma opera-
ção mental específica correspondente, ou um complexo identificável de opera-
ções mentais sistematicamente inter-relacionadas, que produzem este entrela-
çamento dos tempos e esta determinação, ao mesmo tempo, empírica e normativa
de conteúdos. Em realidade existe uma operação que é a de contar histórias.

A tese da estrutura especificamente narrativa da consciência histórica tem
sido objeto de muita polêmica, mas de pouca e razoável crítica. Em realidade,
não existem conceitos alternativos que assinalem outros procedimentos mentais
como especificamente históricos.

No entanto, os críticos da teoria da narratividade recorrem também a uma
particularidade do histórico, sem poder dizer, com claridade, em que consiste.
Apesar disto, a tese de que a consciência histórica leva a cabo seu procedimento
mental da recordação histórica na forma de relato de histórias, tem que ser mo-
dificada ou, melhor dizendo, ampliada, na medida em que a memória histórica e
sua realização pela consciência histórica contém elementos e fatores que não são
genuinamente narrativos, mas pode se demonstrar que eles têm também uma

9 Johann Gustav Droysen: Historik, editado por Peter Leyh, vol.1, Stuttgart 1977, p.69.
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função genuinamente narrativa, isto é, sem rupturas nem coerção, eles são ab-
sorvidos por si e formam a parte de contar histórias.

Trata-se de imagens e símbolos que estimulam a atividade rememorativa da
consciência histórica e por meio dos quais ela acontece; mas eles não são em si,
histórias. Não são histórias, mas as geram.

Como portadores de sentido, "semióforos?=, fascinam a consciência históri-
ca, mas não levam nem condensam, em si mesmos, as histórias, ainda que estas
sejam contadas mediante sua força simbólica. Os símbolos arquetípicos podem
ter uma função importante na interpretação histórica da experiência do tempo
em seu papel de modelos interpretativos; podem ser princípios transmissores de
significado e geradores de sentido na interpretação temporal, sem que seu signi-
ficado - e isto é decisivo - esteja organizado narrativamente. Assim, por exem-
plo, (me refiro a um argumento de Gottfried Korff), a noite e o cristal tem uma
enorme força simbólica, com a que podem, como construtores de sentido, inspi-
rar memórias históricas em forma de histórias, sem estar, eles mesmos, no lugar
das histórias. Somente em uma certa constelação adquirem uma função narrati-
va, por exemplo, se em um discurso político, que trata de acontecimentos atuais
de xenofobia, se usa a expressão "noite de cristais rotos". Esta expressão, está
claro, ocupa um lugar de uma história; é uma "abreviação narrativa?", que os
que entendem podem decifrar em algum tipo de narração e converter em uma
história mais ou menos elaborada.

O debate dos historiadores sobre a narração tem prendido atenção porque se
vê a narração como um relato identificado com a apresentação dos aconteci-
mentos à maneira da historiografia antiga. Contrapõem-se, assim, que se quali-
fique a historiografia - em que foram incorporados os mais novos progressos da
ciência - como narração, tendo em conta os processos metodológicos pelos quais
a investigação histórica de hoje em dia se diferencia da antiga, interessada, so-
bremodo, nos acontecimentos e suas interrelações. De fato, estas inovações
metodológicas têm levado a alguns procedimentos de interpretação nos quais os
elementos cognitivos, de ascendência teórica e natureza não narrativa, possuem
um papel importante. Não são histórias, e, por isto, podem ser muito bem utili-

10 Gottfreid Korff chama atenção sobre este termo, referenciando a Krystof Pomian: Gottfried Korff, Martin Roth (eds):
Das historische Museum. Labor, Schaubühne, Identitãtsfabrik, Frankfurt a.M.1990, p.20.

11 Ver Jõrn Rüsen et alI. Untersuchungen zum Geschichtsbewuftsein von Abiturienten im Ruhrgebiet. En Bodo von
Borries, Hans-Jürqen Pandel, Jõrn Rüsen (eds). Geschichtsbewuztsein empirisch. Pfaffenweiller 1991, p.230 ss.
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zadas contra a tese do caráter narrativo do conhecimento histórico. Uma olhada
em sua utilização na organização do conhecimento histórico confirma, clara-
mente, esta tese, porque servem precisamente para organizar histórias. (Assim,
por exemplo, uma teoria da modernização pode organizar uma história social
alemã da época contemporânea ou uma teoria religiosa-sociológica do fim do
mágico, uma história das ciências na Grécia Antiga).

Assim, tem muito sentido caracterizar formalmente a atividade rememorativa
da consciência histórica (quer dizer, a recordação) como um contar histórias, e
ver esta forma narrativa como uma característica essencial da cultura histórica.
É também esta forma que traz consigo a síntese peculiar dos tempos e a engrena-
gem de experiências e normas no proceder (sempre configurado r de sentido) da
consciência histórica. Um olhar ao que significa trazer o passado ao presente
mediante o contar uma história, deveria fazer plausível a difícil explicação da
atividade e as possibilidades da consciência histórica e, neste sentido, apresen-
ta-Ia como um fenômeno absolutamente cotidiano, fundamental e até universal
na produção cultural da práxis vital humana.

Ao aspecto formal do processo ativo pelo qual a consciência histórica cons-
trói sentidos e significados, se soma o funcional. A memória histórica orienta no
tempo e estabelece - mediante a interpretação da temporalidade - finalidades
que guiam as ações. Com um olhar profundo à consciência histórica se pode des-
crever esta função orientadora mais detalhadamente. Tem um aspecto interno e
outro externo, que se entrelaçam necessariamente, mas que podem, apesar dis-
to, distinguirem-se bem um do outro.

O aspecto exterior consiste em que o marco orientador da práxis humana da
vida recebe uma direção temporal. Mediante esta determinação da direção, se
pode interpretar as mudanças que se vive atualmente, o que as causou e quais
são as intenções para o futuro, segundo um modelo de transcurso do tempo que
baseia as intenções na experiência e faz com que as experiências guiem as inten-
ções. Nas sociedades tradicionais, por exemplo, se encontram ditas orientações
na forma de um eterno retorno do de sempre ou na permanência, nas vicissitu-
des da vida, de uma ordem terrena estabelecida temporalmente. A contraposição
a isto, nas sociedades modernas é, como se sabe, a ideia de progresso; segundo
esta concepção, da própria recordação histórica se deduzem as dinâmicas de
superação histórica, se concluem as consequentes possibilidades de ação para
mais superações (por exemplo, na produção industrial de bens) e se instruem e
legitimam as ações correspondentes.
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A partir do interior, a consciência histórica orienta, formando uma identida-
de histórica. Isto quer dizer que ela dota os sujeitos que recordam, de uma ideia
de si mesmos, com a qual estendem certas peculiaridades próprias para além
dos limites de sua vida, se reconhecem como algo permanente, acima das mu-
danças temporais e encontram seu valor. A identidade é uma relação auto-
interpretativa dos sujeitos consigo mesmo, na qual devem conciliar as aspira-
ções pessoais do valor próprio com as atribuições dos outros, de tal modo que
possam relacionar-se no âmbito social.

Esta identidade tem uma extensão temporal. Conforma-se uma vez ou outra
por meio da recordação e se perderia sem a memória. Uma vez ou outra, o passa-
do há de ser usado, mediante atividades da consciência histórica, no esforço so-
cial para obter reconhecimento; sobre as histórias se estabilizam e se desestabi-
lizam identidades, se afirmam e criticam, mudam e confirmam - e isto em todos
os níveis de existência de uma pessoa: do individuo singular, passando pelo gru-
po e a comunidade política, no âmbito cultural mais extenso, até a humanidade;
porque a humanidade (não entendida como espécie biológica, mas como comu-
nidade de seres providos de uma capacidade cultural) é um aspecto essencial pa-
ra a formulação da identidade.

A cultura histórica é, portanto, a memória histórica (exercida na e pela cons-
ciência histórica), que dá ao sujeito uma orientação temporal em sua práxis vi-
tal, ao mesmo tempo em que oferece uma direcionalidade para a ação e uma
auto-compreensão de si mesmo.

Se o procedimento categorizador, que promete o termo cultura histórica quer
ser mais do que um reclame de universalidade e profundidade antropológicas no
trabalho dos historiadores e historiadoras, se, portanto, quer ser mais do que
uma garantia de transcendência pública e mais do que uma reivindicação cor-
respondente de reconhecimento, então também deveria ser possível obter, com
ele, um olhar mais agudo e extenso ao realizar o procedimento que ordena men-
talmente os fenômenos. Com efeito, isto é possível se, partindo da categoria de
cultura, se dimensione de tal modo a capacidade e a atividade rememorativa da
consciência histórica, que se obtenha uma compreensão mais profunda desta
capacidade, tanto por aqueles que a realizam, como por aqueles que utilizam
seus resultados.
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DIFERENCIAÇÕES: A DIMENSÃO ESTÉTICA, POLÍTICA
E COGNITIV A DA CULTURA HISTÓRICA

Queria propor uma dimensionalização= que parta de uma diferenciação fun-
damental da função interpretativa da cultura nas sociedades modernas, e que
torna visível e superável, a partir desta diferenciação, as necessidades de olhares
na tematização da capacidade rememorativa da consciência histórica.

Gostaria de tematizar o processo e a capacidade que tem a consciência histó-
rica de configurar sentidos, atendendo a três dimensões: a estética, a política e a
cognitiva. Em cada uma delas os procedimentos, fatores e funções da memória
histórica se apresentam de diferentes maneiras, adquirindo, assim, um perfil
dos fenômenos da cultura histórica. E explicitam mais este perfil, à medida que
se examina as interrelações entre estas três dimensões, levando em considera-
ção as suas diferenças.

Na dimensão estética da cultura histórica, as recordações históricas apare-
cem, antes de tudo, sob a forma de criações artísticas, como novelas e dramas
históricos.v Parece como se tais criações não fossem realmente históricas, como
se a dimensão estética fosse alheia à história.

O caráter histórico de tais obras de arte reporta a um passado que também se
poderia tematizar pela historiografia, se encontra em uma relação tensa com seu
caráter artístico, com sua dignidade especificamente estética. A construção de
sentido, aqui, parece estar longe de uma memória histórica verdadeira, como a
ficção literária ou plástica (ou também musical) se afastam da experiência, que a
construção dissimula com as forças da imaginação, e tem que anular a sua im-
portância como fator condicionante da práxis da vida, para poder apurar o po-
tencial de sentido da ficcionalidade artística.

Ninguém discutirá que tais criações artísticas são produtos culturais nos quais
se te matiza a história. Mas, se dirigimos, primordialmente, o olhar às obras de
arte, corremos o risco de perder de vista o que é especificamente estético nas

12 Ver: Jôrn Rüsen, "Für eine Didaktik historischer Museen". In. Jôrn Rüsenl Wolfgang Ernestl Heinrich Theodor Grütter
(eds.): Geschichte seben. Beitrãge zur Ãsthetik historischer Museen. (Geschichtsdidaktic Studien, Materialien, NF.,
voI.1), Phaffenweiler 1988, pp.9-20; e Jôrn Rüsen "Geschichtskultur ais Forchungsprolem", in. Fnhkuch, Grütter, Rüsen:
Geschichtskultur ... p.39-51.

13 Ver Hartmut Eggert, Ulrich Profitlich, Klaus R. Scherpe (eds.). Geschichte ais Literatur. Formen und Gruzen der
Reprãsentation von Vergangeheit. Stuttgart 1990. Para a relação entre história e literatura, ver: Gisela Brude-Firnau e
Karin J. MacHardy. In. Gisela Brude-Firnau, Karin J. MacHardy (eds.): Fact and Fiction. German History und Literature
1848·1924. Tübingen 1900.
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atividades da consciência histórica, nos produtos da memória histórica. A cultu-
ra histórica como categoria não deve ressaltar o histórico no estético, mas o esté-
tico no histórico e torna-lo visível como algo essencial para o trabalho rememo-
rativo, que leva a cabo a consciência histórica. Ademais, as referências genuina-
mente históricas nas obras de arte exercem, geralmente, um papel secundário
na recepção e interpretação de sua qualidade estética, e, se estudamos e valori-
zamos os poetas que tratam dos feitos históricos, enquanto historiadores, com
frequência (mas, nem sempre) não sairiam bem separados, e aquilo que faz suas
obras importantes, manter-se-ia ofuscado.

A dimensão estética da cultura histórica deve ser indagada e clareada nessas
realidades que pretendem se tornar memória e recordação histórica genuína;
por exemplo, nas mesmas obras dos historiadores. Está claro que, também ali,
pode ser percebida esta dimensão estética. Estamos tratando sempre, ao fim e
ao cabo, de produtos originados de processos linguísticos de construção de sen-
tido, de resultados de processos de criação e, por muito que os historiadores
especialistas preferem ver nestes procedimentos de criação, somente processos
de cognição, a leitura destes textos não se limita a operações meramente cog-
nitivas.

Um olhar imparcial ao caráter textual e à forma literária específica da his-
toriografia revela sua qualidade estética. Não expressa somente conhecimentos,
e tampouco transmite, unicamente, a pretensão de domínio das memórias his-
tóricas. Também se dirige aos leitores e leitoras a partir de formas próprias de
criação linguística (por exemplo, nos modos especiais de simbolização); sem es-
tas formas, a eficácia da rememoração histórica na orientação cultural da práxis
vital, para a qual, em últimas palavras, se desenha e a que se dirige toda a his-
toriografia, é impensável.

O que determina a sua eficácia? O que faz compreensível uma rememoração
histórica, o que lhe dá vivacidade e que a salva da distância e irrealidade do
passado, trazendo-a à realidade sufocante do presente? Esta pergunta não tem
uma resposta sem uma referência à qualidade estética das representações histó-
ricas do passado. Sem o aspecto predominante da concordância formal - tradi-
cionalmente chamado "beleza", as obras históricas não poderiam desenvolver
sua força orientadora no plano da percepção sensitiva; a palidez cognitiva das
ideias não teria o fogo da força imaginativa, com a qual a recordação histórica
abre uma perspectiva que estabelece, eficazmente, finalidades orientadoras para
a ação. O mesmo é válido na realização de intenções políticas historicamente
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formuladas: também elas irão se unir com a força criativa e efetiva da contem-
plação sensitiva para poder cumprir sua função prática.

Naturalmente, os critérios, procedimentos e forças de uma criação estética
específica não tem somente uma função intensificadora com o fim de favorecer a
compreensão cognitiva e a intenção política. Mais além, é fundamental para a
dimensão estética da cultura histórica que ela tenha uma independência (relati-
va) na construção de sentido que leva a cabo a própria consciência histórica. Há
uma atividade rememorativa genuína e especificamente estética na consciência
histórica, que segue suas próprias regras e que não pode ficar subas sumida den-
tro da característica política ou cognitiva da memória histórica, nem tampouco
pode ser entendida como um simples meio para seus objetivos. Pode apontar-se
como um exemplo disto a metafórica da língua histórica, ou também as imagens
do histórico no âmbito da comunicação visual, que atravessam, sob a forma de
monumentos e outros símbolos da memória no âmbito da percepção sensitiva,
toda a escala de manifestações culturais da memória histórica, desde o espaço
cotidiano e privado, até a esfera do público e do artificialmente elaborado.

A pergunta sobre em que consiste exatamente a força construtora de sentido
do estético tem sido pouco discutida até agora. Neste sentido, não é uma consi-
deração menor o fato de que, na estética tradicional e nas disciplinas acadêmi-
cas que se ocupam da história e da arte, a tendência seja ver o estético e o histó-
rico como contraditórios.v

Somente nos últimos tempos, um olhar hístórico-teórico-pósmoderno na
historiografia conduziu a uma explicação completa da poética do histórico. 15 Foi
encontrada a potencialidade criadora de sentidos da linguagem, que tem a capa-
cidade de apresentar transcursos temporais como unidades de sentido. Hayden
White interpretou esta construção de sentido próprio da estética como a tro-
pologia do contar.v''I'ropos são aquelas figuras linguísticas, com a ajuda das quais
os transcursos temporais tomam a forma de histórias e elas podem aparecer como
conectores de sentido, percebendo-se e interpretando-se, ao mesmo tempo. É

14 Ver Jõrn Rüsen: Asthetik und Geschichte. Geschichtstheoretische Untersuchungen zum Begründungs·
zusammenhang von Kunst, Gesellschaft und Wissenschaft, Stuttgart, 1976.

15 Ver: Jôrn Rüsen: "Postmoderne Geschichtstheorie". In. Konrad Jarausch, Jôrn Rüsen, Hans Schleier (eds.).
Geschichtswissenschalt vor 2000. Perspektiven der Geschichtstheorie, Historiographiegeschichte und
Sozialgeschichte. Festchrift lur Geor Iggers zum 65 Geburtstag (Beitrâqe zur Geschichtskultur, vol. 5), Hagen, 1991, pp.
27·48.

16 Hayden White: Tropics 01 Discourse. Essays in Cultural Criticism, Baltimore, 1978.
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duvidoso se podemos determinar a particularidade do histórico, suficientemen-
te, a partir de um ponto de vista tropológico.

Mas, é indiscutível que a construção estética de sentido pela consciência his-
tórica, representa uma atividade da imaginação, na qual os conteúdos experien-
ciais da memória se carregam de significados históricos, isto é, se convertem em
portadores de um transcurso temporal que, enquanto "história", faz com que a
práxis vital cotidiana seja interpretável.

Creio que é especialmente enganoso falar de ficções quando nos referimos a
esta transformação imaginativa das "ocupações do passado" em história, para o
presente. Porque isto dá ao ato rememorativo da consciência histórica a falsa
aparência de irrealização, exatamente onde opera com as forças vitais da con-
templação sensitiva. A força imaginativa da consciência histórica não se afasta
da experiência histórica, senão que, ao interpretá-Ia, conduz a ela. A força ima-
ginativa é - nas palavras de Ranke - " a capacidade da "regeneração" e tem que
"reproduzir de novo a vida surgida no passado'?". Quer dizer, é o que torna o
passado vivo na recordação histórica. "Vivo" significa operativo nas orientações
culturais da práxis vital atual. A imaginação histórica não faz do passado algo
irreal, um castelo etéreo, sem o conteúdo da experiência, sem o núcleo do real,
uma mera ficção do que realmente havia sido, mas o atualiza e realiza justamen-
te com as forças da consciência, que outorgam a algo passado e ausente, a força
de algo realmente presente. É certo que a imaginação histórica tem que trans-
passar a factualidade pura do passado, para elevá-lo, interpretando-o, a uma
construção histórica com sentido. Mas, com isto, o passado não perde seu cará-
ter de algo real, senão que o adquire exatamente assim, como especificamente
histórico. A realidade do passado está, de certa forma, morta e aparece como
irreal, quer dizer, sem sentido e sem significado. A força imaginativa da memó-
ria histórica preenche esta realidade morta com a vitalidade do sentido e do sig-
nificado, e a torna, assim, mais importante (atual: histórico-real), no sentido de
real e operativa no conteúdo da experiência e na força interpretativa das orien-
tações culturais, da práxis vital humana.

Com isto, não quero dizer que o passado "em si mesmo" seja meramente
factualidade carente de sentido e que somente receba sentido em um ato criativo

17 Leopold von Ranke: Vorlesungseinleitungen, editado por Volker Dotterweich y Walter Peter Fuchs (Aus Werk und
Nachlaz, vol. IV), München, 1975. Para a estética na obra de Ranke ver Jôrn Rüsen - Rhetarics and Aesthetics 01 History:
l.eopold von Ranke. In History and Theory, 29, 1990, p.190-204.
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da consciência, como si a história fosse apenas um constructo de sentido subje-
tivo. Mesmo como tradição, o passado contém um sentido, e também as ressig-
nificações que leva a cabo a consciência histórica, transcendendo este primeiro
sentido, podem ser induzidas pelo próprio passado, enquanto que o passado pode
ter entrado nas condições de vida atuais antes que a memória se tenha ocupado
consciente e interpretativamente dele, e pode ter sido guardado nelas, enquan-
to passado não-passado, pode ter sido um fator condicionante da construção
histórica de sentido.

Somente quando o efeito estético da força imaginativa conduz a uma memó-
ria histórica que tenha perdido sua relação com a experiência ou que está além
de qualquer experiência histórica, somente então se pode falar de ficção e ficcio-
nalização. Mas, justamente então, já não se trata de uma memória especifica-
mente histórica. Um processo de representação que, imaginativamente, trans-
passa sistematicamente a relação constitutiva da memória com a experiência,
situando-se no âmbito imaginativo; um processo, portanto, em que se dotam,
artificialmente, acontecimentos do passado com uma realidade imaginativa em-
prestada; um processo assim pode-se vê-lo como estético, mas como histórico
somente em um sentido muito limitado e impróprio.

A força imaginativa do estético é histórica enquanto trabalha com a experiên-
cia do passado, ou melhor, a coloca em dia; mas não é histórica quando transfor-
ma esta experiência histórica em uma criação puramente artificial, quer dizer,
descolada da experiência. A dimensão genuinamente política da cultura histó-
rica está baseada no fato de que qualquer forma de dominação necessita do con-
sentimento dos afetados; a memória histórica tem um papel importante neste
consentimento. Não é uma causalidade que a dominação política se apresente,
utilizando símbolos carregados de ressonâncias históricas. Isto se mostra evi-
dente nas festas nacionais que, geralmente, devem recordar as origens da comu-
nidade política, de tal maneira que mostrem uma obrigação normativa, inicial-
mente estabelecida como duradoura.

A rememoração histórica tem uma função genuinamente política de legiti-
mação. Esta se realiza, geralmente, sob a forma de uma construção consciente e
cuidadosa das tradições, às quais os estados modernos, fundamentalmente, não
podem renunciar, por mais que queiram estender sua legitimidade juridicamen-
te como legalidade.

Legitimidade é a capacidade estrutural da dominação de receber consenti-
mento. A memória histórica é um meio importante deste consentimento. Cimenta
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a domínação política mentalmente, na medida em que a impregna de constru-
ções de sentido da consciência histórica, que servem para a orientação cultural
da práxis vital. Este entrelaçamento se estende até as profundezas da identidade
histórica. A construção da identidade é levada a cabo, geralmente, em meio ao
poder e à dominação, e isto diz respeito, tanto à intimidade dos sujeitos indivi-
duais, como na relação entre eles. Na construção interior da identidade, as obri-
gações, o ser eu mesmo e as estruturas instintivas (nas palavras de Freud: super-
ego, ego e alter-ego) têm que articular-se de tal maneira que façam possível a
condução da vida através do agir com sentido. O mesmo é válido para a engrena-
gem interpessoal que se produz entre as atribuições próprias e as alheias, de
posicionamento social, bem como entre as pretensões de reconhecimento de um
sujeito e as expectativas com as quais os outros o confrontam. Também este equi-
líbrio vital descreve uma relação de dominação.

A dominação política está subjetivamente enraizada e assegurada na vida de
uma sociedade como uma relação organizada de poder. Na medida em que este
duplo equilíbrio, entre as instâncias internas de construção identitária e seus
lados subjetivo-interno e social-externo, se refere à mudança temporal de um
certo indivíduo e seu mundo (transformação temporal que precisamente consti-
tui o eixo do trabalho da consciência histórica na construção de sentido), a sua
realização é a execução cultural da dominação política. Esta execução se rege
pelo princípio do poder. Também se pode falar do princípio histórico de cons-
trução de sentido com uma coerência funcional e pragmática. Isto significa que a
orientação cultural da práxis da vida realizada pela rememoração histórica, para
poder ser efetiva, tem que concordar com as intenções e interesses políticos que
regem a vida de um sujeito. A memória histórica orienta a perspectiva temporal,
na qual o passado aparece como história plena de sentido e significado para o
presente, sempre seguindo um sistema de coordenadas políticas (entre outras
coisas), correspondente às vontades do poder, com as quais os sujeitos que
remem oram organizam sua vida na prática.

Naturalmente, isto não significa que a consciência histórica siga cegamente
as diretrizes da vontade do poder, que o sistema político de dominação no qual
ela atua impõe. Exatamente porque este sistema de dominação necessita sua
consolidação mental nas memórias históricas dos afetados, ele tem que mobili-
zar seus consentimentos, os quais não podem ser forçados com tanta facilidade.
Por isto, há em qualquer ato legitimatório da memória histórica também um
pouco de crítica à dominação, de certo modo, uma possibilidade estrutural de
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recalcitrância política, que faz com que os dominados tolerem as desconsiderações
do sistema político. (Muitas vezes esta crítica aparece indiretamente, sob a for-
ma estética). Reivindicações externas de dominação se estendem à mentalidade
dos dominados mediante o ato rememorativo levado a cabo pela consciência his-
tórica, mas, para isto, a memória tem que concordar, em certa medida, com os
impulsos da vontade dos afetados, com o que eles trazem do passado, como se
fosse seu próprio, ao presente.

A dimensão cognitiva da cultura histórica se realiza, nas sociedades moder-
nas, sobretudo através das ciências históricas. Com a regulamentação
metodológica da consciência histórica de perceber, interpretar e orientar, são
responsáveis pelo princípio que regula suas operações cognitivas. Trata-se do
princípio de coerência do conteúdo, que se refere à fiabilidade da .experiência
histórica e ao alcance das normas que são utilizadas para a sua interpretação.

Como os mecanismos do trabalho rememorativo da consciência histórica fo-
ram discutidos extensamente na literatura correspondente sobre os fundamen-
tos da ciência histórica e sobre as pretensões de validade dos conhecimentos
históricos produzidos na investigação, pode ser suficiente esta advertência, de
que o conhecimento histórico, com o qual a consciência histórica opera para
realizar as suas funções culturais, tem seu status próprio, especificamente
cognitivo e marcado por operações metódicas, como garantia de validade. 18

INTERRELAÇÕES COMPLEXAS

A diferenciação entre as dimensões estética, política e cognitiva da cultura
histórica corresponde a uma divisão aproximada e que concorda com o horizon-
te de experiência das sociedades modernas. Ao fim e ao cabo, somente os resul-
tados de investigações empíricas podem mostrar até onde chega a utilidade ana-
lítica desta diferenciação. Para tais investigações, a diferenciação tem, natural-
mente, uma função heurística, portanto tem parte na decisão, já de antemão,
sobre os resultados. Por isto, parecem indicadas mais reflexões de índole teóri-
ca, relacionadas à relação entre as três dimensões entre si. Quanto mais claro for
explicada teoricamente essa relação, mais evidente se tornam os fenômenos.

18 Ver;JôrnRüsen: Historische Vernunft.Grundzüge einer Historik I: Die Grundlagen der Geschichtswissenschaft
Gôltingen, 1983; Jôrn Rusen: Rekonstruktion der Vergangenheit. Grundzüge einer historic 11:Die Prinzipien der
historischen Forschung, Gôltingen, 1986; Jõrn Rüsen: Lebendige Geschichte. Grundzüge einer Historik 111:Formen
und Funktionen des historischen Wissens, Gôltingen, 1989:GebhardRusch: Erkenntnis, Wissenschaft, Geschichte.Von
einem konstructivistischen Standpunker, Frankfurta.M., 1987.
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A diferenciação entre arte, política e ciência como três âmbitos da cultura
histórica não corresponde somente às diferenças evidentes dentro da lógica in-
terna e da função prática da memória histórica, tal como se encontra, na realida-
de, nas sociedades modernas; sua heurística de diferenciação não está unica-
mente marcada por uma contemporaneidade à modernidade.

Mais do que isto, tem também uma base antropológica, pois se baseia, sem
problemas, nos três modos fundamentais da mente humana, ou seja, no senti-
mento, na vontade e no intelecto. Com esta fundamentação antropológica das
três dimensões, pode-se apoiar a tese de que as três são igualmente originais e
não podem ser reduzidas uma à outra. Mentalmente, constituem um sistema de
coordenadas, com o que se pode iluminar e explorar o âmbito da atividade men-
tal delimitado pela categoria da cultura histórica.

A específica originalidade das três dimensões e seus princípios (beleza, po-
der e verdade), faz com que as três existam por direito próprio. Mas isto não
significa que se pode realizar e pensar (ou investigar) uma à margem da outra,
em uma relação meramente externa. Pelo contrário, a tese de que são igualmen-
te originais tem que ser complementada pela tese de uma interrelação interna
necessária. Da mesma maneira que sentimento, vontade e intelecto estão inti-
mamente inter-relacionados e conformam, precisamente por esta interrelação,
algo como a subjetividade, mentalidade, intencionalidade ou autodeterminação
da ação, assim, as três dimensões da cultura histórica se complementam mutua-
mente, e somente nesta complementação a consciência histórica realiza sua ação
cultural característica, que é a rememoração histórica. Não há nenhuma reme-
mo ração histórica que não esteja marcada pelos três princípios.

Pode-se assinalar um por um nos fenômenos correspondentes e, com isto, se
torna ao mesmo tempo evidente a sua interrelação interna. Assim, por exemplo,
não se pode pensar nenhum texto historiográfico no âmbito da ciência da histó-
ria que não mostre, ao lado das características peculiares de garantia de validade
metodológica do conhecimento histórico, princípios de sua forma estética e in-
fluências ou intenções políticas. Pode ser que isto não seja sempre algo imediato
ou direto, mas, seguramente e indiretamente, o será, de tal maneira, que o texto
perderia seu sentido, quer dizer, sua compreensibilidade, se prescindir, em um
experimento mental, dos fatores de configuração estética e política. Da mesma
forma, não há manifestações políticas e estéticas puras da memória histórica.

Com isto, surge, forçosamente, a pergunta de como se inter-relacionam as
três dimensões e seus princípios dominantes. Não quero responder a esta per-
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gunta com uma pretensão antropológica radical, mas explicar, atendendo à cul-
tura histórica de sociedades modernas, algumas constatações, das quais primei-
ro se deveria comprovar se têm um significado fundamental e em que medida.
Em primeiro lugar, falo da constatação de que parece que há uma tendência
continuada a uma instrumentalização recíproca na relação dos três diferentes
modos da construção histórica de sentido, que produz deslocamentos na cultura
histórica e manifestações problemáticas da memória histórica.

E, complementar a isto, existe a constatação de que se podem evitar tais des-
locamentos somente se a consciência histórica leva a cabo o seu trabalho
rememorativo sob a premissa de uma autonomia relativa e, uma crítica e limita-
ção recíproca destes três modos. A tendência à instrumentalização consiste em
que um dos modos da construção histórica de sentido, pretende ser decisivo na
consecução do constructo cultural "história", e ser constrangido a uma função
subordinada aos outros dois.

Deste modo, o domínio da dimensão estética leva a uma estetização da me-
mória histórica, o domínio da dimensão política a uma politização e ao predomí-
nio de estratégias cognitivas da construção de sentido, a uma ideologização da
cultura histórica. As três tendências supõem unilateralizações à custa dos poten-
ciais de sentido postos em dependência. Deste modo, a estetização da memória
histórica leva, geralmente, a déficits na orientação política e à debilitação da
força argumentativa do uso metodológico do intelecto, ao abordar a experiência
histórica.

A estetização ocorre, geralmente, na cultura histórica moderna, quando se
produzem tais mudanças nas constelações da experiência temporal, que fazem
saltar as ideias até as datas culturalmente dominantes sobre o transcurso do
tempo; e, apesar disto, o passado, frente ao colapso de sua interrelação temporal
com o presente e suas expectativas de futuro, deve seguir mantendo sua qualida-
de de sentido e significado. Um exemplo proeminente de uma estetização seme-
lhante é representado pela historiografia e a concepção de história de Jacob
Burckhardr.'? Com a estetização, ocorreu uma crise de orientação no processo de
modernização, em que os modelos de interpretação clássicos do historicismo
ameaçavam a se tornar obsoletos.

19 Ver a brilhante análise de Friedrich Jaeger: Bürgerliche Modernisierungskrise und historische Sinnbildung,
Kulturgeschischete bei Droysen, Burckhardt und Weber. Dissertação Bielefeld 1992. Publicado na série Bürgertum.
Beitrãge zur europãuschen Geschichte.
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A vestimenta estética salvou a força de construção identitária das tradições
daAlteeuropa (velha Europa), em um momento crítico de impulso modernizado r,
em que a validade duradoura do sistema normativo europeu se tornava proble-
mático. Com a forma estética se pode salvar, historicamente, a cultura que
Burckhardt dava por politicamente perdida. Assim, naturalmente, agravou me-
diante a rememoração histórica, a crise política de orientação que deveria ter
sido superada com a ajuda dela, e isto teve, para o lado cognitivo de sua oferta de
orientação histórica, a precária consequência de uma desistorização e remitifi-
cação do pensamento histórico. Déficits parecidos na coerência político-funcio-
nal e na pretensão cognitiva de veracidade distinguem também o novo giro à
posmodernidade da teoria da história.: exatamente na medida em que se adqui-
rem compreensões novas da estrutura estética profunda do trabalho de constru-
ção de sentido da consciência histórica, os modelos tradicionais da racionalidade
técnica perdem força de validade e a articulação histórica da vontade de exercer
poder ganha fascinação estética.

É de sobra conhecido que a dominação da vontade de poder na orientação
cultural da práxis vital humana, levada a cabo por meio da memória histórica, se
produz à custa das pretensões de verdade e, nestes casos, a coerência formal da
criação histórica se torna pervertida em um mero meio de propaganda; isto su-
cede, tanto no uso cotidiano, como no uso público da rememoração histórica
(efetuado com grande desdobramento) para fins políticos. 20 Não é necessário
destacar quantas pretensões de verdade se deixam no caminho, desta forma; e
da mesma maneira é conhecido que, deste modo, as formas de representação
histórica perdem, justamente, a ambivalência estética, por meio da qual se rom-
pem, na cultura histórica, as obrigações políticas em favor das possibilidades de
liberdade da memória histórica. Se separam as pretensões políticas de domina-
ção dos aspectos cognitivos de verdade, mas, justamente assim, se perde a legiti-
midade da dominação (da qual se trata precisamente) a força de convicção, com
a qual se liga, nas sociedades modernas, a dominação política ao entendimento
dos dominados. Mediante uma politização unilateral se entrega a cultura histó-
rica às regras de uma vontade cega de exercer o poder. Os aspectos normativos
da memória histórica adquirem uma arbitrariedade decisiva e se reduz o ato
cognitivo da ciência à produção de fatos politicamente desejados.

20 Katherina Oehler: Geschichte in der politischen Rhetorik. Hlstoriche Argumentationsmuster im Parlament der
Bundesrepublik Deutschland (Beitrage zur Geschichtskultur, vol.1) Hagen 1989.
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Também quando as estratégias cognitivas de construção de sentido adqui-
rem ao monopólio como decisivas, à custa das estratégias políticas e estéticas, se
produz uma distorção na cultura histórica: as pretensões políticas de dominação
ficam tão carregadas cognitivamente, que a pretensão de verdade científica e
acadêmica se perverte em dogmatismo ideológico, e a argumentação livre, que é
o ar vital do progresso científico do conhecimento, se desfaz. O marxismo-
leninismo é um exemplo destacado desta distorção relacional em que se mete a
pretensão de verdade da ciência, ao se vincular diretamente com as pretensões
políticas de dominação, quando se quer, por assim dizer, coroar as pretensões
políticas com a coroa da ciência para aumentar a sua força persuasiva. Com esta
extensão exagerada de sua pretensão de verdade, a ciência destrói, justamente,
suas funções de orientação histórica, nas quais pode exercer um papel político
como fator de crítica de legitimidades.

Investigou-se e discutiu-se pouco o fato de que há também uma extensão
exagerada e problemática da dimensão cognitiva da cultura histórica em sua re-
lação com a estética. A razão disto é, por um lado, que a estética do histórico
permanecia em vigor na prática quando, teoricamente, havia desaparecido a
autocompreensão da história ciência. Em qualquer caso, a vivacidade criativa da
escrita histórica (sustentada pela força imaginativa da memória histórica) não
pertence, precisamente, ao que a historiografia científica inclui como específico
em sua autocompreensão. É indiretamente que se pode estudar as consequências
problemáticas de uma delimitação sistemática da construção estética de sentido
na memória histórica; é possível estudar estas problemáticas em certas manifes-
tações da memória histórica, nas quais a coerência formal do estético se volta
contra seu papel de servidora da verdade: nos momentos em que se produz com
meios predominantemente estéticos, o sentido histórico.

Então, são liberadas qualidades experienciais e potenciais de sentido da me-
mória histórica, que enfraquecem o método da historiografia cientificamente
orientada. Um exemplo muito provocante disto é o filme sobre Hitler, de Hans-
Jürgen Syberberg". Sem dúvida, trata-se também de um exemplo dos altos cus-
tos (em minha opinião, demasiadamente altos) que uma estetização radical da
memória histórica paga à orientação política e ao entendimento científico".

21 Hans-Jürqen Suberberg: Hitler - ein Film aus Deutschland, Reinbek, 1978. Ver: Anton Kaes: Deutachland, Die
Winderkebr der Geschichte ais Film, München, 1987.

22 Saul Friedliinder: Kitsch und Tod. DerWiderschein des Nazismus, Müchen, 1984.
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Isto é uma evidência, de qualquer modo, de que há meios genuinamente es-
téticos da construção histórica de sentido - e que estes meios desempenham um
papel problemático na cultura histórica, no momento em que a ciência e a políti-
ca disputam junto à arte, seu direito próprio na memória histórica, e a instrumen-
talizam como uma medida para as suas finalidades.

A cultura histórica tem, enquanto categoria, um duplo sentido: ilumina e
explora, teoricamente, um âmbito da experiência e determina, ao mesmo tem-
po, aspectos normativos da práxis, neste âmbito. Sem este componente normativo
não se pode explicar a conjuntura do limite, na discussão pública, sobre formas,
conteúdos e funções da memória histórica. Este duplo sentido não está isento de
perigos, posto que pode ser usado em uma retórica problemática, para solapar
aspectos normativos mediante uma argumentação empírica, e, ao contrário, as
análises empíricas podem ver-se carregadas, de repente, com pretensões nor-
ma-tivas. Por outro lado, é impossível não ver que a análise teórica das três di-
mensões da cultura histórica, bem como sua inter-relação, pode levar a conclu-
sões cujo significado prático é óbvio.

Assim, das reflexões anteriores sobre as tendências de instrumentalização e
sujeição recíproca das três dimensões e suas regras particulares, se pode tirar
uma conclusão significativa na prática, de que, a memória histórica que permite
às suas três dimensões uma autonomia relativa e inter-relações, ao mesmo tem-
po recíproca e criticamente, pode cumprir melhor a sua função cultural de ori-
entação. É possível romper, por exemplo, as imposições políticas que a vontade
de poder introduz no trabalho rememorativo da consciência histórica.

Isto se pode fazer, esteticamente, mediante a atuação livre da imaginação
histórica e, cognitivamente, mediante a mobilização de experiências críticas em
relação às legitimações. Mas, os aspectos políticos podem também ordenar co-
nhecimentos segundo critérios de relevância e, assim, criticar também a arbitra-
riedade imanente das disciplinas da produção e investigação de conhecimentos.
A argumentação metodológica pode confinar nos limites da experiência a força
imaginativa da história, que se debilita com demasiada facilidade se sua autono-
mia estética é desenfreada.

Está claro, não se pode deduzir nenhum sistema de regras da teoria da cultu-
ra histórica, que a práxis do trabalho cultural rememorativo somente teria que
seguir. Mas esta teoria permite reconhecer possibilidades para a realização des-
ta práxis, além de critérios para a sua valoração.
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PROBLEMAS DE SENTIDO
As reflexões anteriores sobre a diferenciação entre as três dimensões e sua

inter-relação mantiveram, em segundo plano, uma pergunta que, em realidade,
é a pergunta mais importante da cultura histórica; é a pergunta pelo princípio
que garantiria um sentido à recordação histórica.

Se é verdade que nenhuma das três dimensões, isoladamente, pode produzir
o sentido histórico - decisivo para o trabalho rememorativo da consciência his-
tórica - como medida de orientação da práxis vital, mas que, somente pode pro-
duzir sentido histórico quando ocorre uma relação complexa entre as três di-
mensões (com a mesma legitimidade de co-originalidade), quando há uma auto-
nomia (relativa) e uma inter-relação de reconhecimento recíproco desta autono-
mia e, ao mesmo tempo, de delimitação e crítica; se aceitamos isto, tomando as
três dimensões como uma totalidade interconectada, devemos nos perguntar a
que se deve e de onde procede o sentido. No marco de um bosquejo que deve
desenhar as tarefas de uma teoria da cultura histórica, esta pergunta, natural-
mente, não pode faltar, nem tampouco ausentar-se, ainda que não possamos
nos ocupar dela com o cuidado necessário para respondê-Ia.

As reflexões anteriores deveriam tornar patente que a pergunta por sentido
surge inevitavelmente, mas também que não há uma resposta conclusiva a ela.
Enquanto a religião representava na vida de uma sociedade uma fonte de senti-
do universalmente aceita, era indiscutível a instância em referência a que era
possível a integração das três dimensões da cultura histórica e se podia produzir
sentido histórico eficaz para toda sociedade. Com a modernidade, esta integração
se desfez. Isto não significa que a religião, como fonte de sentido, se esgotou ou
se tornou supérflua, mas somente que, com ela, não se pode alcançar o benefício
da diferenciação, em que consiste a autonomia relativa das três dimensões. Uma
vez ou outra houve intenções de por emjogo instâncias culturais, que houveram
assumido a tarefa de fundamentação e integração da religião, mas todas estas
instâncias (por exemplo, a filosofia da história) não vingaram, devido ao veredito
exclusivo de uma dimensão à custa das outras. Nenhuma das instâncias permi-
tia a dinâmica livre que a autonomia relativa das três dimensões produz.

Por conseguinte, isto não significa que esta dinâmica produza, na medida em
que se desenvolve, necessariamente, um sem sentido, quer dizer, que a cultura
da memória histórica consuma a si própria no processo progressivo da moder-
nidade. Ainda que tenha sido indicado, uma vez ou outra, os déficits de sentido
no processo da modernidade e estas indicações se estenderam, de direito, a âm-
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bitos e fenômenos importantes da cultura histórica, não deveria se perder de
vista que, em cada uma das três dimensões se desenvolveram critérios de senti-
do, que são mutuamente contrastáveis, compatíveis e conciliáveis, assim como
referentes uns aos outros.

Estes critérios são, no âmbito da ciência, a racionalidade formal do procedi-
mento metodológico, no âmbito da política um sistema de princípios universais
de direitos de legitimidade política (os direitos humanos e civis), e no âmbito da
arte, o princípio formal da autonomia estética. Todos estes princípios pode espe-
cificar a relação à particularidade do histórico, quer dizer, as operações mentais
da consciência histórica. Têm em comum um universalismo formal.

Este universalismo representa um baluarte no falseável da cultura histórica.
Com referência a ele, poder-se-ia lamentar, no que diz respeito à plenitude de
sentido das religiões tradicionais, a pobreza do seu caráter abstrato, e esta la-
mentação é também uma tônica fundamental da crítica cultural que acompa-
nhou o processo da modernidade e, necessariamente, ressoou novamente e per-
ceptivelmente, no matiz da pósmodernidade. Esta lamentação se justifica quan-
do o universalismo formal dos critérios estéticos, políticos e cognitivos de sen-
tido dirigem de tal maneira os conteúdos da memória histórica que faz desapa-
recer nela, exatamente, aquilo pelo qual se leva culturalmente a cabo: isto é, a
singularidade das circunstâncias e dos desenvolvimentos temporais que corres-
pondem ao contexto da atuação e da identidade singular dos que rememoram.

Mas, o universalismo formal da moderna construção histórica de sentido é
tudo, menos uma ameaça a esta singularidade. Ao contrário, é uma condição
necessária para que a plenitude das singularidades no campo da memória histó-
rica possa se manter livremente. Deste modo, o universalismo representa uma
condição necessária para o sentido histórico. Está claro, mas não suficiente, por-
que a plenitude das rememo rações históricas (liberada pelo universalismo for-
mal da racionalidade metodológica, da legitimidade legal e da autonomia estéti-
ca) tem que ser empregada, como tal, em construções históricas de sentido coe-
rentes, que correspondam a situações singulares de atuação e as problemáticas
da construção de identidade. Levando em consideração este caráter concreto da
orientação cultural, a que se deve e de onde se origina o sentido histórico? O que
tem que se somar como critério de singularidade cultural ao critério de sentido
de um universalismo formal?

São dois aspectos da construção histórica de sentido que estão em jogo aqui.
De um lado, o de uma parcialidade necessária na construção histórica de sentido
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e, portanto, a renúncia sistemática de concretizar o universalismo formal em
uma totalidade de conteúdo da memória histórica. Mas, ao mesmo tempo, par-
cialidade significa também uma relativização recíproca das três dimensões, no
que diz respeito às relações entre elas e, com isto, uma abertura fundamental da
consciência histórica, que, somente pode adotar algo assim como um sentido
global dos desenvolvimentos temporais do homem e seu mundo em forma nega-
tiva, como inalcançável, como ideia reguladora, mas não como imagem histórica
concreta. Somente mediante esta negatividade do sentido global é possível man-
ter na memória a ruptura civilizatória das experiências de terror do século XX,
sem ter que fazer, por isto, reduções na necessidade cultural de construção his-
tórica de sentido.

IDEIAS A DESENVOLVER

Este bosquejo da problemática que aborda a pergunta pelos princípios da
construção histórica de sentido, não pode ser bem esboçado sem algumas consi-
derações sobre o desenvolvimento histórico da cultura histórica. A mera refe-
rência à religião como instância pré- moderna para a integração das três dimen-
sões, e a modernidade como um processo histórico no qual se desfaz esta inte-
gração, não é suficiente. O problema do sentido se tornou tão virulento na cultu-
ra histórica atual porque pode ser entendido como fase final do desenvolvimen-
to, ante o qual é impossível retroceder. A categoria da modernidade não é sufici-
ente para a caracterização deste processo de desenvolvimento. Em vez disso,
teria que argumentar muito mais extensamente no tempo. É possível desenhar
um processo histórico universal no desenvolvimento da cultura histórica (um
desenho que não generalize simplesmente o modelo europeu de desenvolvimen-
to, mas que possa ser aplicado interculturalmente), e isto de tal maneira, que
libere, ao mesmo tempo, a dimensão global do processo de modernidade e a
estreiteza do ponto de vista eurocêntrico? Esta pergunta é irrenunciável em uma
teoria da cultura histórica que queira ser, ao mesmo tempo, antropologicamente
fundamental e um diagnóstico para o presente. E não se poderá chegar de um ao
outro sem uma historicização geral.

Existe, portanto, algo como uma direção universal de desenvolvimento da
consciência histórica? Quero responder afirmativamente a esta pergunta e carac-
terizá-Ia como um aumento no reconhecimento e assimilação da contingência
que acarreta a ação orientadora da consciência histórica. Também se poderia
falar de uma positivação, geralmente no que diz respeito ao aumento, do conteú-
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do da consciência histórica. A orientação cultural originaria da práxis vital hu-
mana, segundo os modelos do transcurso do tempo era relativamente pobre de
conteúdos. As experiências de contingência eram tratadas mediante uma cons-
trução mítica de sentido, se transferia e se acalmava o tempo agitado do momen-
to presente, ao tempo originário da criação divina de sentido.

Por meio de um processo longo e altamente mutante, podia-se, então, reves-
tir os acontecimentos contingentes (quer dizer, acontecimentos espacialmente e
temporalmente positivos do passado) com a qualidade de sentido desta origem.
Se se prefere: o tempo originário tranquilo se enchia cada vez mais com o tempo
agitado do momento presente.

À positivacização do conteúdo corresponde uma temporalização da consciên-
cia histórica. Ao mesmo tempo, aumentam as operações especificamente cog-
nitivas de corroboração da experiência. Estas tendências que se encontram em
todas as culturas desenvolvidas, desembocam, então, vindas de origens muito
diferentes, no processo global da modernidade. Neste, domina uma ideia linear
do transcurso temporal e, nele, se impõem os aspectos já mencionados de ra-
cionalidade e legitimidade universais, assim como da autonomia estética.

Atualmente, o grau de desenvolvimento da construção histórica de sentido
que se obteve do modo descrito, tornou-se problemático. Éverdade que se pro-
duzem incessantemente e até em grande medida, construções históricas de sen-
tido em todas as dimensões pertinentes da cultura, e com elas se supõe e se trans-
porta o sentido histórico; mas ali, onde se reflete sobre o sentido histórico como
tal, sua fragilidade se coloca em primeiro plano. O giro mais novo na análise
histórica e teórica dos requisitos e das condições, dos procedimentos e das for-
mas, bem como das funções da construção histórica de sentido se caracteriza
pelo fato de que as condições para o sentido histórico, até agora inquestionavel-
mente válidas, são colocadas em dúvida.

A compreensão das atividades da consciência histórica configuradoras de
sentido despojou de sentido a facticidade do passado enquanto portadora de sen-
tido. Como acontecimentos objetivos, os processos temporais do passado, que
entram como conteúdos de experiência na memória histórica, se representam,
segundo Max Weber, "como parte permanentemente mutante e limitada de uma
corrente enorme e caótica de acontecimentos que fluem pelo tempo". 23

23 Max Weber: "Die Objektivitãt" sozialwissenschaftlicher und sozialpolitischer Erkenntnis". In: Max Weber: Gesammelte
Aufsatze zurWissenschaftslebre, editado por Johannes Winkelmann, Tübingen, 1968, pp.146-214, citação da página 214.
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Desta facticidade sem sentido se diferenciam os elementos de construção de
sentido da consciência histórica, como fictícios, se assim se desfaz precisamente
esta relação, tão cheia de modernidade, entre os acontecimentos factuais do pas-
sado e as inter-relações (sempre cheias de sentido e significado) entre passado e
presente. A extensão linear desta relação estrutural - culturalmente profunda-
mente enraizada como ideia de progresso - aparece como não continuável e, as-
sim, como diretamente absurda.
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Aprendizado Histórico}

Jôrn Rüsen

A Didática da História experimentou, desde o final dos anos 1960 e começo
dos anos 1970, um importante impulso da teoria do aprendizado (SCHORKEN,
1970).Geralmente mediados por uma didática geral adotada, de caráter curricular
teórico, os processos de aprendizado do ensino da História foram aceitos de modo
mais rigoroso como processos dirigíveis e controláveis.

Com isso, a organização didática do ensino da História experienciou, não so-
mente uma especificação técnica, mas, simultaneamente, a atenção dos conteú-
dos do aprendizado orientou-se para as condições, formas e funções de sua re-
cepção. As inovações teóricas da aprendizagem e sua apreensão como objeto da
Didática da História implicaram em uma profunda crítica de antigas determina-
ções psicológicas do desenvolvimento do aprendizado na escola: o desenvolvi-
mento foi desnaturalizado como processo de aprendizado e, com isso, compre-
endido no domínio da competência do ensino.

Apesar de todas as férteis referências da Didática da História a uma teoria do
aprendizado, que se apresentou em diferentes concepções (pedagógicas e psico-

1 RÜSEN, Jôrn. Historisches Lernen. In. BERGMAN, Klausl FRÓHLlCH, Klaus; KUHN, Annette; RÜSEN, Jôrnl
SCHNEIDER, Gerhard (eds.). Handbuch der Geschichtsdidaktic. SeelzeNelber: Kallmeyer, 1997, 5a. ed. P.261·265. Tra-
dução de Johnny R. Rosa, doutorando na Universidade de São Paulo; revisão de Estevão Rezende Martins: 2009. Com a
autorização do autor.
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lógicas), ainda não foi desenvolvida nenhuma teoria sistemática do aprendizado
histórico. É por isto que as respectivas teorias psicológicas do aprendizado fo-
ram sendo formuladas em um nível de abstração e foram empiricamente testa-
das em situações experimentais, as quais não correspondem à especialidade do
aprendizado histórico e a sua referência histórica. Os mesmo vale para as ver-
sões pedagógicas das modernas teorias do aprendizado: elas trazem o ensino da
história à baila, sem terem levado suficientemente em conta, em suas análises e
interpretações, a especificidade desse ensino.

Ainda falta uma síntese coerente das dimensões próprias às teorias do apren-
dizado na análise didática do aprendizado histórico. Se ela pode ser produzida
no âmbito de uma interpretação sociológica abrangente do aprendizado históri-
co (JUNG; V.STAEHR, 1983) é uma pergunta em aberto, pois a teoria social a
que se recorre ainda não chegou a usar sua função de crítica da ideologia para
conjugar-se, criticamente, com outras abordagens da Didática da História e ela-
borar uma explicação teoricamente consistente e empiricamente controlável do
aprendizado histórico, em que esse aparece como processo mental específico (para
além de uma funcionalidade social abstrata).

CONSCIÊNCIA HISTÓRICA E APRENDIZADO HISTÓRICO

Concepções teóricas do aprendizado podem ser fecundamente aplicadas à
especificidade do histórico, quando isto ocorre no curso de uma Didática da His-
tória, que tenha a consciência histórica como seu objeto mais importante. Com a
consciência histórica, a referência à História, no aprendizado histórico, é levada
a seu nível fundamental e, ao mesmo tempo, genérico, ainda antes da explicação
científica de "História", mediada didaticamente, como conteúdo de aprendiza-
do. Com isso, a Didática da História se volta para aqueles processos mentais ou
atividades da consciência sobre os quais, afinal, se funda a referência do apren-
dizado histórico à História.

Trata-se de "processos de pensamento e de formação estruturadores de cons-
ciência", "que geralmente encontram-se 'por trás' dos conteúdos e que, habi-
tualmente, ficam velados ao aprendiz", de "atos mentais determinantes do com-
portamento, que subjazem a lida com a História" (SCHORKEN, 1972:84). Nes-
ses processos e atos ocorre o aprendizado histórico. Eles ainda não foram bas-
tante explicitados sistematicamente e nem investigados empiricamente, porém,
as operações centrais da consciência histórica puderam ser apresentadas em seus
pormenores, e seu significado para o aprendizado da História pode aqui ser ques-
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tionado. Schôrken acentuou, sobretudo, a "produção de identidade, lealdade,
simpatia" (SCHORKEN, 1972), por conseguinte, uma função de subjetivação e
individualização da consciência histórica como componente essencial do apren-
dizado histórico, e de que derivam estratégias de perspectivação do ensino de
História. (SCHORKEN, 1975). Jeismann, por outro lado, acentuou o lado
cognitivo do desenvolvimento da consciência histórica através do aprendizado,
diferenciou as operações de análise, de julgamento de mérito e de valorização, e
sobre elas delineou as estratégias de ensino de História (JEISMANN, 1980).

Essas operações podem se generalizar e se tornar elementares para a experiên-
cia, interpretação e orientação (RÜSEN, 1994). Para nos aproximarmos de uma
teoria das operações da consciência que constituem o aprendizado histórico, a
pergunta a ser esclarecida, inicialmente, é se as diferentes funções da consciên-
cia histórica não se reduziriam a uma operação básica, que se constitui em sua
particularidade e diversidade de outros processos mentais, e a partir da qual o
aprendizado histórico pode ser tematizado como processo uniforme. A narrativa
histórica pode ser vista e descrita como essa operação mental constitutiva. Com
ela, particularidade e processualidade da consciência histórica podem ser expli-
citadas didaticamente e constituídas como uma determinada construção de sen-
tido sobre a experiência do tempo. O aprendizado histórico pode, portanto, ser
compreendido como um processo mental de construção de sentido sobre a expe-
riência do tempo através da narrativa histórica, na qual as competências para tal
narrativa surgem e se desenvolvem. (RÜSEN, 1994).

A narrativa histórica pode, então, em princípio, ser vista como aprendizado
quando, com ele, as competências forem adquiridas através de uma função pro-
dutiva do sujeito, com as quais a história será apontada como fator de orienta-
ção cultural na vida prática humana. Trata-se de uma significativa orientação da
vida prática humana relacionada a três dimensões temporais, através da
visualização do passado, resumidamente formulado em um termo: "competên-
cia narrativa" (RÜSEN, 1994:45s).

A unidade do aprendizado histórico em suas complexas referências a desa-
fios do presente, experiências do passado e expectativas de futuro, encontra-se
resolvida na estrutura narrativa deste trabalho de interpretação. O caráter pro-
cessual do aprendizado histórico nas narrativas da(s) história(s) pode ser des-
crito como segue: o estímulo e a força pulsional do aprendizado histórico encon-
tram-se nas necessidades de orientação de indivíduos agentes e pacientes, ne-
cessidades que surgem para tais indivíduos a partir de desconcertantes experiên-
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cias temporais. O aprendizado histórico pode ser posto em andamento, portan-
to, somente a partir de experiências de ações relevantes do presente.

Essas carências de orientação são transformadas então em perspectivas
(questionadoras) com respeito ao passado, que apreendem o potencial experien-
cial da memória histórica. Pode-se, ainda, lembrar o fascínio que o passado, com
seus testemunhos e resquícios, exerce sobre os sujeitos. Somente quando a his-
tória deixar de ser aprendida como a mera absorção de um bloco de conheci-
mentos positivos, e surgir diretamente da elaboração de respostas a perguntas
que se façam ao acervo de conhecimentos acumulados, é que ela poderá ser apro-
priada produtivamente pelo aprendizado e se tornar fator de determinação cul-
tural da vida prática humana. O potencial experiencial da memória histórica
vem, então, a ser correlacionado com o passado, de acordo com as perspectivas
questionadoras prévias: no horizonte das questões históricas suscitadas no pre-
sente, a experiência do passado transforma-se em experiência histórica específi-
ca, único contexto em que tal experiência é efetivamente apropriada, tornando-
se conteúdo próprio do ordenamento mental do sujeito.

Como tal apropriação se dá por interações, o conhecimento histórico, hipo-
teticamente pré-delineado e empiricamente adquirido, deve ser ainda formatado,
tornado questionável e negociável intersubjetivamente, para finalmente se trans-
formar, nessa forma, em elemento de um discurso, no qual se constrói a identi-
dade histórica dos sujeitos que interagem entre si. Seria, no entanto, parcial,
quando se considerasse o aprendizado histórico somente como processo
cognitivo. Ele é também determinado através de pontos de vista emocionais, es-
téticos, normativos e de interesses. A seus resultados pertence, consequente-
mente, não somente uma competência de interpretação do passado humano como
história, mas também se distingue a competência estética, a qualidade e particu-
laridade do passado em sua singularidade e diversidade de circunstâncias pre-
sentes, e a competência prática de empregar conhecimento histórico na análise,
no julgamento e no tratamento dos problemas do presente.

FORMAS DE APRENDIZADO

A determinação teórica da narrativa, da unidade e da processualidade da
consciência histórica aqui esboçada, é abstrata. Com ela, processos concretos de
aprendizado, dificilmente podem ser decifrados empiricamente, determinados
normativamente e organizados pragmaticamente. Contudo, pode-se recorrer a
diferenciações tipológicas do aprendizado histórico no âmbito da Didática, e,
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com isso, elaborar uma tipologia das formas do aprendizado histórico, que pode
ser utilizada como um instrumento ideal-típico, para análise e interpretação de
processos concretos de aprendizagem.

De acordo com as quatro formas típicas de construção narrativa de sentido
sobre experiência temporal, diferenciam-se quatro formas de aprendizado his-
tórico: tradicional, exemplar, crítico e genético. Todas as quatro formas existem
tendencialmente em cada processo de aprendizado histórico, de forma que este,
com auxílio da distinção artificial-analítica das quatro formas de aprendizado,
pode ser decomposto em seus elementos essenciais, cuja relação de interação
pode ser identificada. Dessarte, a estrutura complexa do processo global de apren-
dizagem pode ser tornada transparente.

a) Na forma de aprendizado da construção tradicional do sentido da expe-
riência temporal, as experiências temporais serão processadas em tradi-
ções possibilitadoras e condutoras de ações. As tradições se tornam visí-
veis e serão aceitas e reconstruí das como orientações estabilizadoras da
própria vida prática.

b) Na forma de aprendizado da construção exemplar do sentido da experiên-
cia temporal, para além do horizonte de tradições, serão processadas ex-
periências temporais em regras gerais condutoras de ações. Nesta forma
de aprendizagem se constrói a competência de regra em relação à experi-
ência histórica; os conteúdos da experiência serão interpretados como
casos de regras gerais, e formam-se na interação entre a generalização de
regras e isolamento de casos, como condição necessária ara um emprego
prático na vida, da adquirida competência de regras de juízo.

c) Na forma de aprendizado da construção crítica do sentido da 'experiência
temporal, as experiências temporais serão empregadas de modo que o afir-
mado modelo de interpretação da vida prática será anulado e será feito
valer as necessidades e interesses subjetivos. A aprendizagem histórica
serve, aqui, para a obtenção da capacidade de negar identidade pessoal e
social do modelo histórico afirmado.

d) Na forma de aprendizado de construção genética do sentido da experiên-
cia temporal, serão empregadas experiências temporais em temporali-
zações da própria orientação das ações. Os sujeitos aprendem, na produ-
tiva aquisição da experiência histórica, a considerar sua própria auto-re-
lação como dinâmica temporal. Eles compreendem sua identidade como
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"desenvolvimento" ou como "formação" e, ao mesmo tempo, com isso
aprendem a orientar temporalmente sua própria vida prática, de tal for-
ma que possam empregar produtivamente a as simetria característica en-
tre experiência do passado e expectativa do futuro, para o mundo moder-
no, nas determinações direcionais da própria vida prática.

NÍVEIS DO APRENDIZADO HISTÓRICO

As formas de aprendizado diferenciadas por tipos de narrativas deixam-se
interpretar (ainda muito hipoteticamente) como níveis no processo de aprendi-
zado, quando este for projetado sobre o desenvolvimento ontogenético como
processo de individualização e socialização. O aprendizado histórico se deixa,
então, conceber como um processo que resulta de diferentes níveis de aprendi-
zado, ou seja, que cada nível de aprendizado descreve um pressuposto necessá-
rio para o outro. As quatro formas de aprendizado deixam-se interpretar como
tal nível de aprendizado e se ordenar na sequência de tradicional, exemplar, crí-
tica e genética lógica do desenvolvimento (RÜSEN, 1993).

Elas podem servir, desta forma, para distinguir e interpretar fases e níveis de
desenvolvimento da consciência histórica, como período de época de um proces-
so de aprendizado circundante. A disposição das formas de aprendizado em sua
ordem lógica de desenvolvimento deixa-se entender como consequência estru-
tural de um aumento de experiência qualitativo e duradouro, um aumento qua-
litativo correspondente de subjetividade (individuação) no trabalho de inter-
pretação da lembrança histórica, e um aumento qualitativo circundante a am-
bos, garantidor de consenso de intersubjetividade histórica da orientação de exis-
tência.

OBJETIVOS DO APRENDIZADO HISTÓRICO

Uma interpretação teórica narrativa do aprendizado histórico pode determi-
nar seus objetivos como conhecimento técnico e, ao mesmo tempo, como vida
prática, a medida que a narrativa histórica os tematiza, como operação consti-
tutiva da consciência histórica: enquanto função na vida prática, do pensamento
histórico, e enquanto referência histórica particular a ele.

Ainda, antes de qualquer determinação material do aprendizado histórico,
isto é, sua vinculação a tal ou qual acervo preciso de conteúdos, pode-se elaborar
uma projeção mais fundamental, mais abrangente e mais especificadora do ca-
ráter histórico do aprendizado histórico. O supras sumo da capacidade que se
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tem de adquirir, mediante o aprendizado histórico, para a orientação temporal
da própria vida prática, pode ser designado como competência narrativa. É ela
que constitui a qualificação à qual todo aprendizado histórico está, ao fim e ao
cabo, relacionado.

O objetivo do aprendizado histórico pode ser definido, desde a perspectiva
de uma Didática da História, como o trabalho, viável praticamente, de concreti-
zar e de diferenciar a competência narrativa. Essa concretização e diferenciação
podem ocorrer em quatro sentidos:

a) Através do aprendizado histórico, deve ser aberta a orientação temporal
da própria vida prática sobre a experiência histórica, e ser mantida aberta
para um incremento da experiência histórica. Competência da experiên-
cia é, parcialmente, objetivo essencial do aprendizado histórico e possui
uma forte dimensão estética. O aprendizado histórico é sempre (também)
um processo, no qual se abrem os olhos para a história, para a presença
perceptível do passado.

b) A referência do aprendizado histórico à experiência não teria sentido di-
dático se não for relacionada à subjetividade do aprendiz. O aprendizado
histórico deve, portanto, ser relacionado à subjetividade dos receptores, à
situação atual do problema e à carência de orientação, de que parte o re-
curso rememorativo ao passado. Sem esta referência ao sujeito, o conhe-
cimento histórico petrifica-se em um mero lastro de reminiscências.

c) A referência subjetiva do aprendizado histórico se dá, primeiramente,
quando for relacionada ao movimento entre sujeitos diferentes, portanto,
à intersubjetividade, na qual se constrói, a cada vez, a identidade históri-
ca. O aprendizado histórico deve, portanto, efetuar-se no meio de uma
intersubjetividade discursiva, em uma relação aberta de comunicação ra-
cional-argumentativa,

d) Por fim, o aprendizado histórico deve ser organizado de modo que suas
diferentes formas sejam abordadas, praticadas e articuladas, em uma re-
lação consistente de desenvolvimento dinâmico. Nesse processo, têm im-
portância, não apenas os fatores cognitivos, mas nele também devem ser
sistematicamente considerados os componentes estéticos e políticos da
consciência histórica e da cultura histórica, enquanto pré-requisitos, con-
dições e determinações essenciais dos objetivos do aprendizado histó-
rico.
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Propedêutica da Ciência
no Ensino da História!

Jôrn Rüsen-

Ao ensino da história cabe, em princípio, em todas as suas formas e níveis,
uma função científico-propedêutica. Esta não consiste primariamente em orien-
tar o ensino da história pela ciência da história, como se tratava no ensino e
aprendizado escolar de história, para formar historiadores potenciais. Trata-se
muito mais de reconhecer e aprender racional idade científica como um meio
indispensável para a realização daquelas funções da vida prática do pensamento
histórico, as quais justificam e tornam necessário o ensino da história. Éparticu-
lar distinguir deste exercício genérico científico-propedêutico do ensino da his-
tória a qualificação das alunas e alunos a um estudo universitário científico.

Todo ensino da história é, em princípio, científico-propedêutico, na medida
em que deve conciliar elementar a capacidade de uma argumentação metódica e
discursiva, a qual distingue o pensamento histórico científico. Isto não significa,
porém, que a ciência histórica profissional institucionalizada, em caráter de um
nível de aprendizado do ensino da história, pudesse simplesmente ser tomada

1 Traduzido por Johnny Roberto Rosa. Revisão de Estevão Chaves de Rezende Martins e Ágata Kiss.

, RÜSEN, Jõrn. Wissenschaftspropiideutik im Geschichtsunterricht. In: BERGMANN, Klaus; FRÓHLlCH, Klaus; KUHN,
Annette; RÜSEN, Jôrn; SCHNEIDER, Gerhard (Ed.). Handbuch der Geschichfsdidakfik. SeelzeNelber: Kallmeyer, 1997. p.
340-342
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por este modelo; porque então os limites da especialidade - os quais distinguem
a história como ciência de emprego do conhecimento histórico da vida prática
em seu contexto político e social- seriam tornados ponto de vista do ensinamento
e aprendizado escolar da história. As alunas e alunos seriam então defraudados
à convivência da vida do pensamento histórico, que se encontra do outro lado do
limite da especialidade da ciência, onde deve fazer uso prático dos conhecimen-
tos e das capacidades que adquire no ensino da história.

A história como ciência definidora da racional idade metódica do pensamen-
to histórico deve primeiro se elementarizar sobre seus princípios fundamentais,
e estes também devem se identificar como princípios do pensamento histórico
pré e extracientífico, de forma que a cientificidade como ponto de vista normativo
do ensino de história possa se tornar compreensiva e trazida à validade.

Cientificidade deve ser constituída como forma de vida na relação construída
com a experiência histórica, de modo que esta forma de vida possa ser então
ensaiada e aprendida no ensino de história. Tal retroversão didática histórica,
de racionalidade cientificamente específica, é necessária no elementar, genérico
e regulativo mundo da vida do pensamento histórico, para evitar essa apresenta-
ção restringida que identifica a cientificidade como modo de pensar histórico
acrítico com o instrumentário metódico da pesquisa histórica; cientificidade,
portanto, entendida somente como técnica de pesquisa.

Em uma tal compreensão reduzida, a propedêutica da ciência no ensino da
história somente representaria apenas uma tentativa precária de elevar a
profissionalidade de especificidade científica ao objetivo do aprendizado, de trans-
portar O historiador como pesquisador no status leigo do aluno, para lá organi-
zar, portanto, o aprendizado histórico sobre competências, cujo principal cam-
po de aplicação, a pesquisa científica, encontra-se além da situação da vida, a
qual os alunos e alunas aguardam como seus próprios.

No entanto, se a racional idade metódica do pensamento histórico, a qual
define a história como ciência, da didática da história (sobre a teoria da história
(Historik)), for identificada como elemento do mundo da vida do pensamento
histórico, e explicada através da memória histórica como forma elementar e fun-
damental de uma comunicação regulada metodicamente e orientada ao senso
comum, comunicação esta sobre a orientação temporal da vida prática atual,
então a cientificidade como racionalidade metódica do pensamento histórico
poderá se tornar fator organizador do ensino da história. Isto deve sempre acon-
tecer quando se trata de capacitar, no ensino da história, as alunas e alunos a

!I~II
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uma aplicada relação independente, discursiva-argumentativa para a história.
Tal organização da propedêutica da ciência do ensino da história ocorre em dois
níveis: pragmático e reflexivo.

As alunas e alunos são introduzidos pragmaticamente aos fundamentos do
pensamento histórico científico, no qual eles estudam esta importante operação
elementar como prática metódica regulada: interrogação, pressuposição, reco-
lhimento, classificação e prova crítica das fontes, avaliação e interpretação das
informações das fontes, descrição e uso do conhecimento histórico adquirido. Já
sobre este nível de uma pragmática elementar do trabalho histórico podem ser
mediadas as primeiras experiências com a particularidade e fascinação da pes-
quisa. Com isso, a cientificidade seria experienciada e apropriada como sensa-
ção do desconhecido, prazer no descobrimento, e assim por diante.

O nível reflexivo introduz o ensino da história nos fundamentos da ciência da
história, no qual alunas e alunos, sob o fundamento de suas próprias experiênci-
as pragmáticas, são intermediados por uma apresentação do trabalho e dos limi-
tes do conhecimento histórico científico. O ensino da história deve intermediar
uma apresentação da ciência da história, cuja pretensão de objetividade se faz
compreensível e, ao mesmo tempo, protege de falsa crença científica.

Seria uma infração contra a cientificidade da ciência da história se esta
propedêutica da ciência fosse apreendida como autoridade, a qual defronta sem
mediação a necessidade de orientação subjetiva das alunas e alunos. Sua autori-
dade deve apresentar-se somente como força de sua discursividade, e esta discur-
sividade deve apresentar-se não somente como compatível, mas como mediável
com a subjetividade das alunas e alunos.

A propedêutica da ciência, sobre este nível reflexivo, é um "aprendizado da
ciência, para poder servir-se, e para poder lidar com seus resultados na relação
da vida diária" (MAYER/PANDEL 1976: 38). Se a cientificidade do pensamento
histórico for experienciada como sujeito aplicado, consequentemente, também
se evitará que a impressão do conhecimento histórico produzido cientificamen-
te se deixe usar sem mais nem menos como mero meio para fins, que são alheios
ou completamente adversos à ciência.

O nível reflexivo e pragmático da propedêutica da ciência se compenetra re-
ciprocamente: o estudo pragmático dos procedimentos metódicos requer uma
consciência do regramento dos procedimentos, sendo, neste ponto, reflexivo, e a
reflexão da particularidade e do significado da ciência da história é, somente
então plausível, se se basear na experiência pragmática do trabalho metódico.

Jôrn Rüsen: Contribuições para uma Teoria da Didática da História

O ensino da história tem uma função particular da propedêutica da ciência
no ensino médio, na medida em que ele realiza-se com a determinação de objeti-
vos da "capacidade de estudar". Isto pode ser mal entendido, como se dependes-
se apenas de organizar o ensino da história como preparação de um estudo uni-
versitário de história. Já que uma tal propedêutica fracassa - porque somente
uma pequena fração de alunas e alunos perplexos realmente estudam história -
, a função especial da propedêutica da ciência do ensino da história, de capacitar
a um curso científico, pode ser realizada tendo em vista que a orientação do en-
sino da história de propedêutica da ciência geral será contínua a um elevado
grau de complexidade de aquisição pragmática e reflexiva de competência metó-
dico-discursiva do pensamento histórico.

Isto significa, sob o nível pragmático, uma diferenciação de procedimento
metódico estudado (por exemplo, no sentido de uma diferenciação distinta en-
tre procedimentos hermenêuticos e analíticos), e um aprofundamento da expe-
riência de pesquisa (aproximadamente por um correspondente projeto de ensi-
no organizado).

Sob o nível reflexivo, isto significa uma correspondente diferenciação de pon-
tos de vista, a qual torna acessível o trabalho e a fronteira da pesquisa histórica e
a função de uma escrita da história aplicada à pesquisa. Pelo menos aqui, por
meio dos materiais historiográficos correspondentes, deve se reconhecer a
perspectivação do conhecimento histórico, através dos pontos de vista dos seus
sujeitos, devem ser refletidos os problemas da conexão da objetividade e da par-
cialidade ligados a isso e, em princípio, devem ser endereçadas diferentes con-
cepções meto do lógicas e de ciência da história.

Em ambos os níveis, o pragmático e o reflexivo, devem as alunas e os alunos
adquirir uma idéia do caráter técnico da ciência da história, com a qual possam
diferenciar a ciência da história como disciplina histórica de outros campos dis-
ciplinares e avaliar as competências que são necessárias para um estudo espe-

cializado.
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As Matrizes do Pensamento
Histórico em Jõrn Rüsen

Estevão de Rezende Martins-

A cultura humana é uma cultura histórica por excelência. Essa é uma das
teses fundamentais do pensamento de Jõrn Rüsen. Para explicar que seja assim,
e como é assim, Rüsen elaborou - ao longo de décadas - uma teoria consistente
da História como ciência, na qual a concepção de 'matriz' tem um papel central.
Em sua primeira versão, a matriz é disciplinar. Ou seja: ela sistematiza as carac-
terísticas que Rüsen entende serem distintivas de três elementos essenciais da
História como disciplina científica.

O primeiro elemento é a origem sociocultural de todo e qualquer tema que se
torne objeto do interesse e da investigação histórica. O segundo elemento é a
metodização da pesquisa e sua controlabilidade profissional (com três compo-
nentes: as categorias de enquadramento teórico, as regras do método e as for-
mas de apresentar o resultado). O terceiro elemento refere-se à reinserção so-
ciocultural do tema, uma vez sintetizado na narrativa historiográfica. No todo, o
esquema matricial comporta então cinco componentes, distribuídos em dois
hemisférios - o da vida prática de todos os dias, e o da prática da disciplina cien-
tifica. O esquema dessa matriz aparece pela primeira vez em 1983, na edição

1 Professor titular de Teoria da História e História Contemporânea do Departamento de História/Instituto de Relações
Internacionais - Universidade de Brasllia. E-mail: ecrm@terra.com.br.
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alemã original do livro Razão Histórica, volume inaugural da conhecida trilogia
sobre teoria da História. O fundamento da reflexão da matriz disciplinar, como
indica o adjetivo, é a reflexão sobre as condições de possibilidade da constitui-
ção da História como ciência, na fase de sua consolidação como disciplina aca-
dêmica, de meados do século 19 até nossos dias." A prática de pensar historica-
mente, contudo, não surge só com o historicismo e com a cientificização da His-
tória, nem se restringe a eles. É certo que o campo historiográfico oferece a ma-
téria prima para a reflexão teórica sobre a natureza do pensamento histórico em

sua versão científica.

Assim a matriz 'original'ê apresenta-se da maneira seguinte:

Métodos
/ (_,."",.Iu,mpfri~) -.

Milo. FONIIUS

(perspectivasorientadoras (de apresenlação)
da experiencia do passado)

(Ciência especializada)
,-----------

(Vida prática)

IIIIeUSSe5

(ca~ncias de orientação no Funções
tempo, interp~Orientaçãoexistenc;ial)

A segunda acepção da matriz é qualificada por Rüsen como matriz do pen-
samento histórico. Trata-se de uma extensão da amplitude da concepção de ma-
triz, que vai assim além da produção historiográfica em sentido estrito e se apli-
ca a toda e qualquer forma de reflexão historicizante referente à experiência do
tempo. Nessa acepção, a matriz disciplinar seria uma forma derivada do pensa-
mento histórico por efeito da metodização científica. As duas etapas do pensa-
mento histórico constituem uma dimensão universal, entendida por Rüsen como

1 Ver Estevão de Rezende Martins (org.). A História pensada. Teoria e método na historiografia europeia do século XIX.
São Paulo: Contexto 2010.

3 Razão Histórica, p. 35.
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uma constante antropológica. Ou seja: válida para qualquer agente racional hu-
mano. Como se define pensamento histórico? Em que consiste a historicidade
do pensar, já que a suposição genérica é que todo agente humano pensa racio-
nalmente, por definição. A relação temporal refletida confere dessarte, a um de-
terminado tipo de pensamento, sua dimensão histórica. Pensar historicamente,
por conseguinte, consiste na capacidade de o ser humano entender a relação
presente-futuro com respeito ao passado. Ao refletir sobre essa tríade - que se
articula tanto no contínuo quanto na ruptura - o pensamento histórico institui
tanto o sentido do contexto temporal em que se insere o agente quanto a sua
identidade mesma.s Não é só a História como ciência que se apoia nessa capaci-
dade - o pensamento histórico é uma prática fundamental do quotidiano de
qualquer agente humana. Nele se exprime a consciência histórica.

Com a categoria 'constituição histórica de sentido' define-se a terceira forma
da matriz, que Rüsen associa à tipologia da historiografia. Para o autor, a consti-
tuição história de sentido é uma função originária do pensamento histórico, cuja
especialização desemboca, pelo caminho da investigação metódica, na narrativa
historiográfica. Uma das características marcantes dessa terceira forma, que se
consolidou ao longo da reflexão do autor, é a interdependência dos diversos ti-
pos de sentido (tradicional, genético, exemplar, crítico), com a prevalência do
sentido tradicional e sob influxo transversal do sentido crítico."

A terceira versão da matriz compõe, pois, as três perspectivas de abordagem
adotadas por Rüsen: o pensamento histórico, a constituição de sentido histórico
e a produção técnica da narrativa historiográfica.

Eis como esquematizou Rüsen a 'segunda matriz":
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Matriz do pensamento histórico

A matriz disciplinar foi originalmente inspirada pela discussão de Thomas S.
Kuhn acerca da cristalização de paradigmas (teóricos e metódicos) nas ciências
naturais, e eventualmente quanto a sua dogmatização. Rüsen repensou a ideia

4 Ver Estevão de Rezende Martins. Geschichtsbewusstsein und ldenfitâtsbfdunç: Wechselseitige Abhangigkeit, em
Gerd Jütlemann (orq.). Entwicklungen der Menschheit. VoI.IV. Lengerich: Pabst Science Publishers, 2016 (no prelo), p. 135-
146.

5 Razão Histórica, p. 168. Esse esquema apareceu pela primeira vez na edição brasileira de 2001, cujo capitulo 4 foi
publicado originalmente na tradução brasileira. Depois foi incorporado a outras publicações do autor, inclusive na edição
subsequente da Historische Vernunft. Ver Christian Meier/Jórn Rüsen (eds.), Historische Methode (Theorie der Geschichte,
Beitrage zur Historik, vol. 5), Munique: DTV, 1988, esp. p. 62-80.

6 Historik. Eine Theorie der Geschichtswissenschaft. Colônia: Bôhlau, 2013. Edição brasileira: Teoria da História. Uma
teoria da História como ciência. Curitiba: Editora da Universidade Federal do Paraná, 2015, p. 73.
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de Kuhn desde a perspectiva da História como experiência humana e como ciên-
cia. O objetivo maior de Rüsen - como marcante no período de debate em torno
da teoria da História nos anos 1970-1980 - foi elaborar um aprofundamento
analítico original da organização estrutural do pensamento histórico, fortemen-
te marcado pelas referências a protagonistas de destaque - que caracterizaram o
longo período de hegemonia da história política desde meados do século 19 -
para organizar o conjunto dos princípios gerais e operacionais da História como
ciência. Essa organização, tal como proposta por Rüsen, decorre da evolução do
pensamento histórico do historicismo à história como ciência social. 7

Para o pensamento histórico em geral, como para o pensamento historiográ-
fico em particular, Rüsen considera que o ponto analítico inicial da matriz se si-
tua numa angústia existencial elementar, por ele chamada de carência de orien-
tação. Vista como uma constante antropológica - que ecoa o binômio categorial
consagrado por Koselleck: espaço de experiência e horizonte de expectativa - a
carência de orientação motiva o indivíduo, suscita interesse, impulsiona a per-
gunta histórica." Essa pergunta tem a ver com questões que intrigam o agente,
na medida em que o sentido do tempo vivido e do tempo esperado, a surgir na
resposta a tais questões, é-lhe decisivo.

A vida humana prática põe questões a resolver de modo constante, direta-
mente conexas com a identidade mesma do agente. Não se age sem pensar, somen-
te se pensa sobre o que se experimenta, somente se vivencia o que ocorre no tem-
po, no espaço e na concretude empírica da realidade vivida. Essa realidade está
preenchida historicamente pela cultura, com cujo legado cada agente necessita
haver-se, de modo a apropriar-se, conscientemente, de sua posição relativa no
fluxo do tempo. Posição relacionalmente vinculada à de inúmeros agentes racio-
nais, que existiram, existem e existirão no mundo prático concreto em que vi-
vem. O passado, e o conhecimento do passado, são elementos fundamentais para
a constituição histórica de sentido do presente e do futuro. Desempenham um
papel estratégico na aquisição da consciência histórica e, em conjunto com a ex-
periência do presente, constituem a matéria prima do pensamento histórico.

7 Ver Friedrich Jaeger/Jõrn Rüsen. Geschichte des Historismus. Munique: C. H. Beck, 1992. Estevão de Rezende
Martins. Historicismo: o útil e o desagradável, em Flávia F. Varella; Helena M.Mollo; Sérgio R. da Mata; Valdei l. de Araujo.
(orgs.). A dinâmica do Historicismo. Revisitando a historiografia moderna. Belo Horizonte: Fino Traço (Argumentum), 2008,
p.15-48.

8 Futuro passado. Contribuição à semântica dos tempos históricos. Rio de Janeiro: Contraponto/PUC-Rio, 2006, capo
14. (Ed. orig. alemã: 1965).
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Como o interesse no conhecimento histórico nasce da cultura histórica em
que o agente está inserido e da qual se nutre intelectual e socialmente, as ideias,
as categorias, os valores etc. presentes nessa cultura operam como critérios de
sentido. Esses critérios orientam o enunciado das questões que se dirigem ao
passado a partir da experiência do presente, assim como os mecanismos de
valoração das informações e dos dados do passado que, localizados, testados e
investigados, passam a integrar a reconstrução que decifra e explica o presente.
Essa relação entre expectativa do presente e realidade do passado produz a es-
trutura prévia que envolve a formulação precisa de uma pergunta histórica e
organiza a qualificação de ocorrências como fontes, sua coleta e sua interpreta-
ção. Pode-se dizer que o modo de perguntar e o modo de responder, do pensa-
mento histórico em geral e do pensamento histórico em sua forma especializada
na historiografia, diferem apenas em grau. Neste, o controle metódico e o rigor
analítico prevalecem. Naquele, vibra a espontaneidade das inquietações e das
ansiedades, tão marcantes no pensamento de Paul Ricoeur.?

A aplicação rigorosa das convenções metódicas que fizeram da História uma
ciência assegura a qualidade epistêmica e prática da pesquisa, cujo desfecho é a
historiografia. A historiografia e sua forma principal, a narrativa, desempenham
na teoria de Rüsen um papel de rara relevância na análise da produção histo-
riográfica contemporânea. Com efeito, desde a hipervalorização da linguagem
como uma espécie de fim em si mesmo, sua função como instrumento operacional
da formatação - intelectual e redacional - do discurso histórico ficara em se-
gundo plano. Rüsen, desde os primeiros enunciados de sua concepção da Histó-
ria como ciência, sustenta a importância estratégica da linguagem instrumental
na produção do conhecimento histórico e historiográfico. A finalidade do pen-
samento histórico é responder à pergunta histórica de modo consistente e con-
trolável. Isso se aplica, obviamente, também ao discurso 'técnico' da historio-
grafia. Assim, a linguagem (em todos os seus formatos, discursivos ou não) é
meio para o fim. A narrativa instituidora de sentido não cria ou inventa o senti-
do. Ela o elabora de forma razoável e criticável com base:

9 Ver Paul Ricoeur. Vraie et fausse angoisse, em Raymond de Saussure, Paul Ricoeur, Mircea Eliade, Robert Schuman,
Guido Calogero, François Mauriac: L:angoisse du temps présent et les devoirs de I'esprit. Genebra: Rencontres Internatonales
de Genéve, vol. VIII (1953), p. 33-53 (Neuchâtel: Éditions de Ia Beconniére). Em 1998, Ricoeur, 45 anos depois do encontro
em Genebra, participou de um intenso debate sobre a questão da ansiedade/angústia na decifração do enigma do passado,
no Instituto de Altos Estudos em Humanidades, a convite de Rüsen, seu presidente. Ver Paul Ricoeur. Das Riitsel der
Vergangenheit. Erinnern - Vergessen - Verzeihen. Gõttingen: Wallstein, 1998.
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(1) na investigação e na identificação dos eventos relevantes,
(2) na qualificação das fontes necessárias (e, eventualmente, su-

ficientes),
(3) na articulação reflexiva de seu contexto (em comparação com

as variáveis porventura provenientes de outros campos de co-
nhecimento ou de outros setores da ação humana no tempo),

(4) na reconstrução do agir pesquisado,
(4.1) de seus atores,
(4.2) de seus meios,
(4.3) de seus objetivos - vale dizer: das intenções reconstituí-

veis ou razoavelmente atribuíveis aos agentes-,
(4-4) da 'trama' em que estiveram enredados, dos efeitos que

produziram ou que deles restaram,
(4.5) do impacto que essas ações tiveram sobre o presente

em que a pergunta foi formulada.

Desse diagnóstico emergiram os grupos de trabalho que se debruçaram a
questão e o primeiro grande resultado sistêmico da contemporaneidade, a teoria
da História de Jõrn Rüsen. Um testemunho pessoal: ao conversar com Thomas
Nipperdey em outubro de 1982, no Instituto de História da Universidade de
Munique, sobre a carência de uma sistematização de uma teoria da História como
ciência, dele ouvi que esperava-se com grande interesse a proposta de Jôrn Rüsen,
que apresentara suas reflexões aos grupos de teoria da História apoiados desde
1974pela Fundação Werner Reimers, de Bad Homburg (Alemanha), uma enti-
dade criada para fomentar a reflexão nas ciências humanas e sociais quanto à
ação humana e às atividades de suas instituições."

Rüsen desempenhou um papel marcante nesse amplo e significativo grupo
de pesquisadores. No mundo contemporâneo, sobretudo a partir da mesma dé-
cada de 1970, quando a difusão do bem-estar social, político e econômico - que
parecia até então bem ou mal assegurada - foi brutalmente rompida pela crise
que eclodiu então, surgiram sinais evidentes de uma acentuada perda de identi-
dade cultural do homem na sociedade industrial e tecnológica avançada. Dentre
outros, um dos elos frágeis da consciência humana e social é o da identidade
histórica na transdimensionalidade do presente, em direção a um passado a ser
recuperado e integrado e, sobretudo, com vistas a um futuro do qual o homem
deveria (e deve) manter-se senhor.

Os efeitos colaterais da crise de orientação e de valores - mesmo se sobre
base estritamente consensual ou contratual - afetam também as ciências huma-
nas e sociais em sua legitimidade teórico-metodológica. Como ciência social, a
história não escapou ao abalo de suas raízes científicas e buscou intensivamente
a redefinição de suas justificativas, material e formal. Alguns profissionais refu-
giam-se numa teimosa negativa de refletir teoricamente sobre o estatuto epis-
temológico de seu trabalho. A absoluta maioria, contudo, liderada pelos histo-
riadores de língua inglesa e alemã (e algo depois, também pelos franceses'ê), re-

Rüsen considera que a dispersão teórica de elementos 'soltos'"; relativamen-
te à organicidade e à sustentação do pensamento histórico, prevalente até os
anos 1970, apresenta duas lacunas. A primeira lacuna representa o vazio de
organicidade que vela o reconhecimento da legitimidade e do procedimento da
reflexão histórica como discurso argumentativo, que oferece uma demonstração
controlável sob forma de resposta a uma pergunta histórica. A outra lacuna acar-
reta a contestação da narrativa histórica (e historiográfica) como um discurso
científico fundamentado, relegando a História ao campo da arte ou do malaba-
rismo linguístico, pelo gosto do jogo estilístico das palavras por elas mesmas.
Decorrência de ambas as lacunas, a História (enquanto narrativa) seria objeto
de crítica como inconsistente e inconsequente. A crítica ao historicismo do sécu-
lo 19 acabou por varrer para a ficção aleatória qualquer discurso histórico. A
forma mais radical dessa crítica veio a ser conhecida pelo superficial nome de
'pós-modernismo', refúgio linguístico em meados do século 20."

10 Entende-se por 'soltos' os elementos que aparecem nas publicações de historiadores que, eventualmente, referem·
se a pressupostos teóricos e a práticas metódicas de forma esparsa, sem sistematização matricial. Publicações desse tipo
começaram a se multiplicar na década de 1980. Os graus de 'dispersão' variam: podem concentrar-se em um tópico
especializado (como a história social, por exemplo: Jürgen Kocka. Sozialgeschichte: Begriff, Entwicklung, Probleme. Gôttingen:
Vandenhoek & Ruprecht, 1977, 2a. ed.1986) ou ser um apanhado da experiência prática na solução de problemas da pesquisa
e de seu contexto de efetivação (como por exemplo: François Furet. L'Atelier de I'histoire. Paris: Flammarion, Paris, 1982).

11 Sobre esse ponto polêmico, a bibliografia é legião. Não há como aprofundar aqui. Um dos trabalhos mais relevantes
é o de Wolfgang Welsch. Unsere postmoderne Moderne. Berlim: Akademie Verlag, 1987 (7a. ed. : 2008).

12 http://www.reimers-stiftung.de/de/home/die_stiftung/index.html. Na Alemanha, fundações criadas pela iniciativa privada
do campo econômico desempenham destacado papel no apoio à pesquisa nas ciências humanas e sociais, como por exemplo,
a Fundação Volkswagen ou a Fundação Mercator. Essa notável rede de fomento está reunida numa federação, a Stifterverband
für die Deutsche Wissenschaft (Associação de Fomento da Ciência Alemã - https://www.stifterverband.org/).

13 No espaço de lingua francesa a confusão entre filosofia da História e teoria da História (como epistemologia da
História como ciência) é persistente. Em sua Historik de 2013, Rüsen apresenta essa distinção e indica os tópicos de uma
filosofia da História articulada com a epistemologia da História (cap. IV, 6-8). Ver também: Jôrn Rüsen. Idee einer neuen
Philosophie der Geschichte, em Gerd Jüttemann (org.). Enwicklungen der Menschheit. Humanwissenschaften in der
Perspektive der Integration. Lngerich: Pabst Science Publishers, 2014, p. 41-56.
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conhece a relevância e a oportunidade de se debruçar sobre os fundamentos teó-
ricos e metodológicos de sua especialidade. a grupo de trabalho da Fundação
Reimers constitui um esforço admirável de reflexão interdisciplinar, reunindo
mais setenta contribuições de 43 historiadores, sociólogos e filósofos.

A única proposta sistematizada, que cobrisse o âmbito mais amplo do pro-
cesso de constituição histórica de sentido, foi elaborada e colocada à disposição
por Jôrn Rüsen em sua trilogia: Razão Histórica (Historische Vernunft, 1983),
Reconstrução do Passado (Rekonstruktion der Vergangenheit, 1986), História
Viva (Lebendige Geschichte, 1989).'4A acolhida dessa sistematização foi grande
e de grande difusão. Amplo debate espraiou-se dentro e fora da Alemanha. Esse
debate incentivou o desenvolvimento de aplicações da teoria da História como
ciência ao campo da educação histórica (e suas diversas versões, como 'ensino'
ou 'didática' da História), na Grã-Bretanha, no Canadá, em Portugal, na Espanha,
na África do Sul, no Brasil.

A matriz originalmente elaborada para o campo epistêmico da História como
ciência incorporou as dimensões sociais e culturais do pensamento histórico e
da consciência histórica, inclusive quanto à tipologia do discurso, da narrativa
histórica. Entende-se assim a inspiração que conduziu Rüsen a completar a ma-
triz no formato de 2013, em sua teoria revista, reorganizada e novamente sinte-
tizada. Quando se compara com as duas versões anteriores, percebe-se que a
síntese renovada mantém no centro de referência do pensamento histórico a
constituição histórica de sentido. Com efeito, o efeito matricial do pensamento
somente faz sentido, em si e para si, se constituir sentido para a experiência do
mundo e para a consciência reflexiva dela. '5 Diversamente da segunda versão,
em que os 'hemisférios' entre a vida prática e a prática cientifica não estavam
claramente indicados, na versão mais recente essa distinção analítica e a per-
meabilidade entre os hemisférios volta a ser indica da.

A vantagem teórica da matriz proposta por Rüsen é sua adaptabilidade fun-
cional à diversidade temática da pesquisa histórica. Embora seja originalmente
baseada na experiência intelectual da produção historiográfica no mundo de lín-
gua alemã, notadamente desde o século 19 de Droysen, Ranke e Mommsen, a

matriz rüseniana alcançou uma potencial idade organizacional e explicativa uni-
versalizável. Inúmeros pesquisadores puderam valer-se dela para elaborar apli-
cações práticas extremamente produtivas - tanto no campo historiográfico pro-
priamente dito quanto no da educação histórica. Na historiografia brasileira,
pode-se mencionar os trabalhos de Arthur Assis e de Ana Carolina Barbosa Pe-
reira." A título de exemplo, sejam referidos os trabalhos de Peter Lee, na Ingla-
terra, de Peter Seixas'", no Canadá, de Isabel Barca, em Portugal ou de Maria
Auxiliadora Moreira dos Santos Schmidt, no Brasil."

Para o efeito multiplicador suposto pela concepção abrangente da matriz do
pensamento histórico de Rüsen, a estratégia da educação histórica no espaço
público é fundamental. Com efeito, a afirmação do fato antropológico da orien-
tação no tempo e no espaço requer que todo agente racional humano historicize
sua existência e sua referência no mundo. Nesse processo - um moto perpétuo,
pode-se dizer - a educação funciona tanto 'informalmente', como construção de
sentido e de consciência histórica, quanto 'formalmente', como mediação
cognitiva e instrumental no sistema escolar.

a ponto de partida, na lógica da matriz, é sempre a relação com o presente.
Nessa relação tem início o processo de apreensão da realidade histórica e de
aprendizado de como lidar com ela. a trabalho de memória, de validação e de
avaliação da relevância de ocorrências, valores, circunstâncias, pessoas, ações, e
de sua posição relativa na cultura, é necessário e impulsionador da obtenção da
consciência histórica. No processo educacional em geral, e na educação históri-
ca em particular, o ensino de História (e suas práticas didáticas) leva em conta
(e, em certa medida, aplica) o saber histórico produzido pela História como ciên-
cia. Essa articulação é decisiva para o pensamento de Jõrn Rüsen e institui uma
mediação produtiva entre pesquisa e ensino, entre experiência e prospectiva,
entre presente e futuro, decorrente de um conhecimento cada vez mais seguro -
o quanto possibilitado pelo controle metódico - do passado.

16 Arhur Assis. What is History for? Nova lorque: Berghahn, 2014 (Paperback 2016); Ana Carolina Barbosa Pereira.
Tempo histórico e construção histórica de sentido. O que há de universal, o que há de particular? Brasília: Tese de Doutoramento
em História, 2009.

17 Ver p. ex. htlp ://public-h istory-weekly.oldenbou rg-verlag .de/4-20 16-6/a-historymemory-matrix-for -h istory-ed ucation/
(25.02.2016; acesso em 30.06.2016), em que P. Seixas adapta a matriz rüseniana às finalidades da educação histórica.

18 Numerosas dissertações de mestrado e teses de doutorado, notadamente na Universidade de Brasília, na Universidade
Federal do Paraná, na Universidade do Minho (Portugal), no Institute of Education (Universidade de Londres) têm o pensamento
de J. Rüsen como referência. Ver Teoria da História, p. 309 ss.

14 Gôtlingen: Vandenhoek & Ruprecht. Edição brasileira: Brasília: Editora Universidade de Brasilia, 2001 (I) e 2007 (11
e 111).

15 Kultur macht Sinn. Orientierung zwischen Gestern und Morgen. Colônia: Bôhlau 2006. Edição brasileira: Cultura faz
sentido. Orientações entre o ontem e o amanhã. Petrópolis: Vozes, 2014.
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As formas de pensar historicamente, tal como tipificadas por Rüsen-s, expri-
mem-se na consciência histórica em geral e na narrativa historiográfica, em par-
ticular, de forma análoga e interdependente. A cultura histórica em que todos os
processos de ensino e aprendizagem se dão, formais ou informais, inspira a Riisen
distinguir cinco dimensões=:

Dimensão
Fundamento Critério dominante
antropológico de sentido

Cognitiva Pensar Verdade

Estética Sentir 'Beleza'

Política Querer Legitimidade

Moral Valorizar Bem e mal

Religiosa Crer Salvação

Essa diversidade articulada representa um ganho teórico e uma vantagem
metódica ímpar no lidar com o conhecimento histórico. Pensar e aprender vão
juntos. E na cultura histórica empiricamente existente o pensamento e o apren-
dizado se enraízam, se movimentam e se alimentam.

19 Teoria da História, p, 211.

20 Ob. cit., p. 235.



A seleção e tessitura dos textos apresentados
neste livro sugerem, com clareza, as inter-re-
lações entre alguns elementos que são funda-
mentais para se compreender as contribuições
de Jôrn Rüsen para uma teoria e filosofia da
Didática da História, tais como o conceito de
aprendizagem, consciência histórica, cultura
histórica, contribuindo para um esboço, inicial,
de uma matriz disciplinar da Didática da His-
tória. Um esboço instigante, um convite para
a continuidade dessa conversa que teve seu
começo em 1984, quando Jórn Rüsen esteve
no Brasil, pela primeira vez e que resultou, en-
tre outras, como a outorga de Doutor Honoris
Causa pela Universidade de Brasília, em 2015
e pela Universidade Federal do Paraná, em
2016. A publicação deste livro é mais uma
das homenagens ao Jõrn Rüsen teórico, his-
toriador e, sobretudo, um grande educador a
quem, todos aqueles que se dedicam à edu-
cação histórica das crianças e jovens do mun-
do, agradecem.


